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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Cansanção 
- Bahia, por meio da Secretaria Municipal de Educação, neste ato representado pelo Sr.(a) 
MARCIO VICTOR SANTOS ANDRADE, estabelecida na Rua Antônio Balbino dos 
Santos, nº 102, Centro, Cansanção – BA, CEP 48.840-000, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO SRP, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 
preço por lote, nos termos da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei 
Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 016/2025, Decreto Municipal nº 089/2023, 
Decreto Municipal n 012/2025, Decreto Municipal nº 020/2025 e demais legislação 
aplicável, aplicando-se, subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.  
 
O Pregão Srp, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através de Sistema próprio, na Forma Eletrônica (licitações) da BLL – Bolsa 
de Licitações do Brasil. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Cansanção/BA, 
denominado pregoeiro, o Sr. Luiz Carlos dos Santos Souza, auxiliado pela equipe de 
Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos a página 
eletrônica www.bll.org.br, Bolsa de Licitações do Brasil - BLL. 

 
Data da sessão: 26 de novembro de 2025 

Horário: 09:00 horas 

Local: Portal BLL – www.bll.org.br 

Data de início para recebimento de proposta: 12 de novembro de 2025 

Horário: 08:00 horas 

Local: Portal BLL – www.bll.org.br 

Data final para recebimento de proposta: 26 de novembro de 2025 

Horário: 08:00 horas 

Local: Portal BLL – www.bll.org.br 

Modo de disputa: Aberto    

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual aquisição de 
itens pedagógicos para serem utilizados pelos profissionais da Educação Especial, 
durante o Atendimento Educacional Especializado, do município de Cansanção – Bahia, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS:  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como as 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na Bolsa de licitações do 
Brasil (BLL COMPRAS), que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão Srp, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro na Bolsa de licitações do Brasil (BLL COMPRAS), deverá ser feito no 
Portal de compras, no sítio www.bll.org.br, por meio de certificado digital. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Bolsa de Licitação do Brasil (BLL COMPRAS) e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Bolsa de Licitações do Brasil, por meio do sítio www.bll.org.br. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2 Para os itens cujo valor de referência igual ou inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.1.3 Este edital conta com lotes para participação exclusiva de microempresas, 
empresas de pequeno porte, Microempreendedor Individual ou equiparadas (lotes 
2 e 3) e lotes para participação ampla (lotes 1, 4 e 5), conforme disposto nas Leis 
123/2006 e 147/2014 e suas alterações posteriores. 

4.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 4.1.2 fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.  

4.3. Não poderão disputar esta licitação: 

4.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

4.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.3.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  



 

                                                             
            

Rua: Dr. Antônio Balbino dos Santos, 102 - Cep: 48.840-000 
                                           Cansanção – Bahia - E-mail: semecansancaoba@gmail.com               Página 4 de 106 

 
   

                                                                                       

4.3.10  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

4.3.11  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4. O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

4.7. O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.9. A vedação de que trata o item 4.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.  

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto no item 9 deste Edital. 

5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6.1. No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
lote; 

5.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

5.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

5.12. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.13. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

5.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.16.1  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%(um por cento). 

5.16.2  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.17.1  Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

5.17.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

5.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valores unitários e total do lote. 

6.1.2 Marca. 

6.1.3 Modelo se houver. 

6.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência.  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente nos serviços, apurados mediante o preenchimento de Planilha de Custos 
e Formação de Preços, se solicitado pelo pregoeiro. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, observado as 
disposições da Lei nº 14.133/2021. 

6.4.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei 
nº 14.133/21.  

6.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 

6.5.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 

6.5.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando 
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  
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6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os fornecimentos nos seus termos, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

6.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.   

6.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 
na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência.  

7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
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7.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.8. Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser 
aplicado deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto atribuído 
na sua proposta, quando for o caso. 

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%(um por cento). 

7.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

7.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

7.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.18. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

7.19. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

7.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 

7.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.30. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.30.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem:  

7.30.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação. 

7.30.2.1. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

7.30.2.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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7.30.2.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.31. Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por:  

7.31.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

7.31.2. Empresas brasileiras;  

7.31.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.31.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

7.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  

7.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

7.34. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração 

7.34.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.34.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos no processo licitatório. 

7.34.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02:00 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.34.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei nº14.133/2021, legislação 
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correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

8.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

8.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 4.2 e 5.7 deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 92 a art. 98 do Decreto 
Municipal nº 089/2023.  

8.6. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

8.7. A exclusividade de participação em certames até R$ 80.000,00 reais, circunscrita a 
microempresas ou empresas de pequeno porte pode ser afastada quando não houver 
nenhum fornecedor enquadrado como microempresas ou empresas de pequeno porte. 
Podendo, nesse caso, o edital prever a possibilidade de participação de qualquer 
fornecedor que atenda às condições do edital; sem necessidade de republicação do 
mesmo. 

8.8. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, que esta pode ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal;  

8.9. Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota reservada 
e a cota principal, que a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preço;  

8.10. Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, 
da Lei nº 14.133/2021, que:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.10.1. Contiverem vícios insanáveis; 

8.10.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

8.10.3. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 

8.10.4. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação;  

8.10.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.10.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do artigo 
59, da Lei nº 14.133/2021 e deste edital.  

8.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

8.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:  

8.11.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.11.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.14.   Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, no prazo de 02:00 horas, contado da solicitação do pregoeiro, 
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo 
Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.16. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.17. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.18. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 
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8.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

8.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

8.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 
especializada no objeto. 

8.21. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.23. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.24. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.25. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.  

8.26. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.27. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.28. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no 
item 8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio da análise dos documentos apresentados e por eles abrangidos, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00 
horas, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

9.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.12.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 

                                                             
            

Rua: Dr. Antônio Balbino dos Santos, 102 - Cep: 48.840-000 
                                           Cansanção – Bahia - E-mail: semecansancaoba@gmail.com               Página 16 de 106 

 
   

                                                                                       

9.12.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 

9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e art. 102, §3º do Decreto Municipal nº 089/2023. 

9.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

9.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.13.3. Aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 
decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame. 

9.14. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, após 
solicitação do Pregoeiro, e serão anexados na aba documentos complementares no 
sistema BLL, no prazo de até 02 (duas horas). Sob pena de Inabilitação/Desclassificação. 

9.14.1 O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogável por igual período a 
critério do pregoeiro. 

9.14.2 A plataforma BLL oportuniza o lançamento pré disputa dos documentos de 
habilitação, para melhor facilidade dos licitantes, sendo facultativa o lançamento prévio 
dos documentos no sistema. 

9.15. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a 
juntada de documentos após o encerramento do prazo estabelecido nos itens anteriores, 
restando preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos 
documentos, o que implicará na sua inabilitação ou desclassificação do certame. 

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de até 
02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.21. Habilitação jurídica:  

9.21.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.21.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.21.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.21.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.21.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.21.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

9.21.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 
legislação pertinente. 

9.21.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

9.21.9. Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa. 

9.21.10. O ato constitutivo, estatuto ou contrato social deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação. 

9.21.11. Cópia do documento de identificação de seus administradores. 

9.22.   Participação de Consórcios: 

9.22.1. Tratando-se de serviços comum com baixa complexidade, julga-se não haver 
necessidade de participação de licitante na forma de consórcio, conforme justificativa 
constante no termo de referência anexo a este edital. 

9.23. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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9.23.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.23.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 
União; 

9.23.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.23.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.23.5. Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

9.23.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

9.23.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.23.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.23.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.23.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
9.24.  Qualificação Econômico-Financeira:  

9.24.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante em plena validade, para as certidões que não contenham data de validade será 
aceita certidão com emissão inferior/igual a 60 (sessenta) dias da data da licitação; 

9.24.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.24.3. Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.24.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, 
da Lei nº 14.133/2021. 

9.24.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social 

9.24.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
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1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador; 

9.24.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), obtidos do Balanço pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.24.8. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do lote pertinente.  

9.24.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

9.24.10. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das 
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 
da execução do objeto desta licitação. 

9.25. Qualificação Técnica:  

9.25.1. Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira 
satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da 
presente licitação;  

9.25.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.25.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
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9.25.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.25.5. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 

9.25.6. A fim de verificar se o objeto ofertado atende às especificações técnicas exigidas 
neste Termo de Referência, havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a empresa 
classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra completa dos 
itens solicitados, em suas embalagens originais, devidamente identificadas, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, a contar do envio da solicitação formal pelo Pregoeiro.  

9.25.7. As amostras não fazem parte do montante final, portanto não deve ser descontada 
da quantidade total a ser enviada. 

9.25.8. As amostras deverão ser entregues na Sede da Secretaria Municipal de 
Educação, localizada na Rua Antônio Balbino dos Santos, nº 102, Centro, Cansanção – 
Bahia, no horário das 08h às 11h e das 14h às 16h, de segunda a quinta-feira. 

9.25.9. As amostras serão avaliadas pelo Coordenador Técnico Pedagógico da Educação 
Inclusiva, nomeado pela Portaria nº 159/2025: Murilo da Silva Macedo, á análise das 
amostras observará os critérios técnicos mínimos definidos no termo de referência. 

9.26. Documentações complementares 

9.26.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso 
I, da Lei 14.133/2021, modelo em anexo. 

9.26.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021, modelo em anexo. 

9.26.3. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, se for o caso, modelo em anexo. 

9.26.4. Declaração de Fatos Impeditivos a Habilitação, modelo em anexo. 

9.26.5. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, modelo em anexo. 

9.26.6. Declaração de empregado não servidor público, modelo em anexo. 

9.26.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.26.8. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, modelo em anexo. 

9.26.9. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar: 
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9.26.9.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.26.9.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

9.26.9.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários ao objeto;  

9.26.9.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.26.9.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

9.26.9.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

9.26.9.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.27. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.28. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

9.29. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.30. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.31. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.32. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

9.34. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.35. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro 
lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.36. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) lote(s) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.37. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64). 

9.38. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de até 02:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 
14.133/21). 

10.5.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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10.6.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10.9. O prazo estabelecido no subitem 10.1 poderá ser prorrogado a critério do 

pregoeiro. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 minutos.  

11.3.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema Bolsa de 
Licitações do Brasil - BLL. 

11.5. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
setor de licitações no endereço Avenida Tancredo Neves, 636, Centro, Cansanção/BA. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
sistema Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado 
vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologada a licitação, será lavrado um documento vinculativo obrigacional com 
força de compromisso para futura contratação, denominada Ata de Registro de Preços – 
ARP. 

15.2. Para assinatura da ARP, a adjudicatária deverá comprovar a manutenção das 
condições de regularidade demonstrada na habilitação. 
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15.3. O órgão ou entidade gerenciadora da ata de registro de preços será Secretaria 
Municipal de Educação 

15.4. Além do orgão gerenciador, não haverá órgãos participantes do registro de preço.  

15.5. A Adjudicatária terá até 05 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para 
assinar a ARP, sob pena de decair o direito à contratação. 

15.6. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por 
uma vez, por igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja 
motivo justificado, devidamente aceito pela Administração. 

15.7. É facultado ao Órgão ou Entidade Gerenciadora convocar os licitantes 
remanescentes quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições 
determinados no edital. 

15.8. A ARP terá validade e vigência por 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado que o preço é vantajoso, podendo, neste caso, ter seu quantitativo 
originalmente previsto renovado, desde que: I – a possibilidade de renovação tenha sido 
expressamente prevista no edital; II – a prorrogação ocorra dentro do prazo legal e da 
vigência estabelecida; III – a vantajosidade econômica da prorrogação seja comprovada 
mediante justificativa técnica. 

15.8.1. Prevê-se a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Registro de 
Preços, com renovação do quantitativo originalmente registrado, nos termos do art. 84 da 
Lei nº 14.133/2021, que admite a prorrogação quando prevista no edital e no instrumento 
convocatório, e em conformidade com o Parecer AGU nº 00002/2024, que consolidou o 
entendimento de que tal renovação não configura acréscimo quantitativo, mas repetição 
do objeto originalmente pactuado. 

15.8.2. A medida justifica-se pela natureza continuada da demanda e pelo dever de 
assegurar a continuidade, evitando desabastecimento e interrupção de fornecimentos 
essenciais. Ademais, a previsão atende ao princípio do planejamento (art. 5º a Lei 
14.133/2021), permitindo à Administração avaliar previamente os impactos financeiros, a 
necessidade real de consumo para o período prorrogado e a vantajosidade econômica da 
medida. 

15.8.3. Por fim, essa previsão garante maior segurança jurídica e transparência, 
vinculando o ato de prorrogação às condições previamente definidas no edital e na ata, 
com análise técnica, vantajosidade comprovada e decisão formal em processo 
administrativo próprio. 

15.9. A nota de empenho ou outro instrumento hábil poderá substituir o instrumento de 
contrato, nos termos do art. 95, II, da Lei n° 14.133/2021. 

15.10. A ARP será lavrada em 02 (duas) vias. 

15.11. A ARP a ser celebrada, conforme Minuta integrante do Edital, conterá, dentre suas 
cláusulas, as de: o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o objeto registrado, o 
valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e 
registrados, as marcas registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, 
as condições a serem praticadas e a diferença percentual entre o preço de mercado e o 
registrado, quando for o caso. 
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15.12. A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão não 
participante, observada a legislação vigente. 

15.13. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens constantes do instrumento convocatório e 
registrados na ARP. 

15.14. As contratações adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ARP independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

16.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

16.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

16.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

16.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas Decreto Municipal nº 089/2023. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

16.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
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17. DO TERMO DE CONTRATO 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 
no artigo 139 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual e no termo de referência.  

17.4.1 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, 
sua inscrição em restos a pagar. 

17.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 4º 
Lei n. 14.133/21. 

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do 
contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante vencedor. Em frustrando essa 
primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante melhor classificado (e, se for 
o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou mesmo celebrar o contrato pelo 
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valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares. 

18. DO REAJUSTE 

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital. 

 
19. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e 
no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo 
ou culpa o licitante/adjudicatário que:  

22.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 

22.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:  

22.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

22.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

22.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

22.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 

22.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  

22.1.8.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

22.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

22.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

20.3. Com fulcro na Lei nº14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

22.3.1. Advertência;  

22.3.2. Multa;  

22.3.3. Impedimento de licitar e contratar;  

22.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

22.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

22.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

22.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

22.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

22.5. A sanção prevista na cláusula 22.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista na cláusula 22.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

22.6. A sanção prevista na cláusula 22.3.2, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na cláusula 
20, deste edital.  
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22.7. A sanção prevista na cláusula 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 
20.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

22.8. A sanção prevista na cláusula 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.8, 22.1.9, 22.1.10, 22.1.11 e 
22.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 
22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida na cláusula 20.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

22.9. As sanções previstas nas cláusulas 22.3.1, 22.3.3 e 22.3.4, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na cláusula 22.3.2. 

22.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  

22.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

22.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as 
legislações pertinentes. 

22.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do 
Município e no CEIS e CNEP. 

22.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

22.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos 
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22.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

22.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

22.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

22.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública municipal. 

 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 

23.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo sitio https://bllcompras.com e-mail copelcansancao.pmc@gmail.com, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço sede da Prefeitura, situada na Av. Pres. 
Tancredo Neves, 636 - Centro, Cansanção - BA, 48840-000 nos dias úteis, no horário das 
08 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida 
e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 
14.133/21.  

23.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

23.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na 
formulação de propostas. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

https://bllcompras.com/
mailto:copelcansancao.pmc@gmail.com
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos https://bll.org.br, 
http://seven.net.br/prefeitura/pmc/arquivos-portal-transparencia/?dir=uploads/arquivos-
de-licitacoes-em-geral,  copelcansancao.pmc@gmail.com e também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço Av. Pres. Tancredo Neves, 636 - Centro, Cansanção - BA, 
48840-000 nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas,  
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 

24.12.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

24.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço 

24.12.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

24.12.4. ANEXO III.1 – Minuta de Cadastro de Reserva 

24.12.5. ANEXO IV- Minuta de Termo de Contrato  

24.12.6. ANEXO V- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021). 

24.12.7. ANEXO VI- Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021). 

https://bll.org.br/
http://seven.net.br/prefeitura/pmc/arquivos-portal-transparencia/?dir=uploads/ARQUIVOS-DE-LICITACOES-EM-GERAL
http://seven.net.br/prefeitura/pmc/arquivos-portal-transparencia/?dir=uploads/ARQUIVOS-DE-LICITACOES-EM-GERAL
mailto:copelcansancao.pmc@gmail.com
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24.12.8. ANEXO VII- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

24.12.9. ANEXO VIII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).  

24.12.10. ANEXO IX - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

24.12.11. ANEXO X - Modelo de Declaração de que não possui empregados executando 
trabalho degradante ou forçado. 

24.12.12. ANEXO XI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos a habilitação. 

24.12.13. ANEXO XII - Modelo de Declaração de empregado não servidor público. 

 

Cansanção - BA, 11 de novembro de 2025 

Marcio Victor Santos Andrade 
Secretário Municipal de Educação 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

FORNECIMENTO - SRP - LICITAÇÃO 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
1 - OBJETO 
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de itens pedagógicos para 
serem utilizados pelos profissionais da Educação Especial, durante o Atendimento 
Educacional Especializado, do município de Cansanção – Bahia.  

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, tendo 
o presente termo de referência, sua base legal na Lei nº 14.133/2021 c/c o Decreto 
municipal nº 089 de 18 de Dezembro de 2023. 

1.4. O presente termo de referência tem como base legal a Lei nº 14.133/2021 c/c o 
Decreto municipal nº 089 de 18 de Dezembro de 2023. 

 
2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação pretendida consiste na referência ao estudo técnico preliminar que 
caracteriza o interesse público para o fornecimento pretendido, a fim de evidenciar o 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de itens pedagógicos a serem 
utilizados pelos profissionais da Educação Especial nas unidades escolares do 
Município de Cansanção – Bahia, com fundamento na legislação vigente e na 
consolidação de práticas inclusivas no sistema público de ensino, de modo a permitir 
a avaliação econômica/eficiente da contratação, definido no art. 18, §1° da Lei 
14.133/2021. 

2.2. A Educação Inclusiva, conforme delineada pelos artigos 58 e 59 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), impõe aos sistemas de 
ensino a responsabilidade de prover as condições necessárias para o pleno 
desenvolvimento dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
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desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Tal perspectiva orienta que os 
sistemas de ensino organizem-se para garantir não apenas o acesso, mas também a 
permanência e a aprendizagem com qualidade para todos os alunos, em igualdade de 
condições. 

2.3. Neste contexto, o Município de Cansanção vem empenhando esforços para 
assegurar o direito à educação como um direito humano fundamental, buscando o 
cumprimento das obrigações constitucionais e legais que fundamentam a construção 
de uma sociedade mais justa, equitativa e inclusiva. A aquisição dos referidos 
materiais pedagógicos se apresenta, portanto, como ação estratégica essencial para 
o fortalecimento das políticas públicas de inclusão, uma vez que fornece aos 
professores do AEE os instrumentos necessários para que possam mediar o processo 
ensino-aprendizagem de forma mais eficaz, lúdica e adaptada às particularidades de 
cada estudante. 

2.4. Esses materiais viabilizarão práticas pedagógicas que respeitem os diferentes 
estilos de aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e 
social dos estudantes com deficiência. Trata-se de uma iniciativa alinhada às diretrizes 
da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI), que preconiza o direito à escolarização no ensino regular, com oferta de 
atendimento educacional especializado complementar e suplementar, além da 
remoção de barreiras à participação plena dos educandos no ambiente escolar. 

2.5. Ressalta-se que a utilização de recursos pedagógicos específicos nas salas de 
recursos multifuncionais contribui significativamente para a ampliação da 
acessibilidade educacional e o fortalecimento da interação entre os alunos público-
alvo da Educação Especial e toda a comunidade escolar, promovendo a valorização 
das diferenças e o convívio social inclusivo como parte do currículo. 

2.6. Portanto, a aquisição desses itens pedagógicos se mostra necessária, legítima e 
justificada, uma vez que atende às normas legais e pedagógicas, promove a equidade 
no processo educacional, fortalece as ações de inclusão escolar e contribui 
diretamente para o desenvolvimento integral dos estudantes, reafirmando o 
compromisso do Município de Cansanção com uma educação pública de qualidade 
para todos. 

2.7. Justifica-se a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP), consoante 
previsão no art. 111, incisos I e IV, do Decreto Municipal nº 089 de 18 de Dezembro 
de 2023, tendo em vista que esse Sistema assegura economicidade e flexibilidade à 
administração, uma vez que possibilita a contratação conforme a real necessidade da 
rede, evitando desperdícios e otimizando recursos públicos. 

2.8. Ademais, considerando o §2º do art. 111 do Decreto Municipal, justifica-se a 
badoção do Sistema de Registro de Preços por lote na presente contratação, uma 
vez que os itens possuem similaridade entre si, o que permite a homogeneidade com 
a natureza do objeto. Tal medida respeita os princípios da economicidade e da 
eficiência, promove maior competitividade entre os fornecedores, contribui para mitigar 
riscos de inexequibilidade das propostas e assegura uma execução mais organizada 
e eficaz, alinhada aos resultados pretendidos. 

2.8. Por fim, cumpre destacar que o plano de contratações anual se trata de um 
artefato de caráter “preferencial” e não “obrigatório”, conforme o art. 12, inciso VII e 
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art.  18, caput, §1º, II, todos da Lei nº 14.133/2021. Assim, a ausência do Plano de 
Contratação Anual no Município não ocasiona nenhum prejuízo à administração, pois 
reitere-se que o dispositivo legal o trata como “preferencial” e não obrigatório. 
Ademais, é necessário ratificar que este Ente sempre pautou e pauta suas 
contratações públicas em planejamento interno, operacional, e global, realizado por 
todas as unidades demandantes. Referido planejamento dá base a um calendário das 
compras públicas municipais, que traz mecanismos de governança e sobretudo 
efetividade em prol do interesse público. 

2.9. A contratação do objeto licitado poderá ser efetivada mediante formalização de 
contrato, vinculado à Ata de Registro de Preços e em conformidade com a legislação 
pertinente, bem como Decreto municipal nº 089 de 18 de Dezembro de 2023. 

2.9.1. Cada órgão participante do Registro de Preços será responsável pela 
formalização do contrato, conforme minuta estabelecida nos anexos do Edital. 

2.9.2. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, constante no anexo do edital. 

 

3 - ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

 

LOTE 1 - JOGOS PSICOPEDAGÓGICOS DE ASSOCIAÇÃO E PERCEPÇÃO VISUAL 

Item Especificação Und. Qtd. Média Total 

1 

JOGO DA MEMÓRIA DAS VOGAIS - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 10 PEÇAS: 
COMPOSTO POR 5 IMAGENS DIFERENTES 
REPRESENTANDO AS VOGAIS (A, E, I, O, U) 
E TAMBÉM IMAGENS DE ANIMAIS, 
ALIMENTOS E SÍMBOLOS QUE COMEÇAM 
COM AS VOGAIS. TAMANHO: MEDINDO 5 DE 
DIÂMETRO. CADA IMAGEM TEM OUTRA 
SEMELHANTE PARA SER ENCONTRADA. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

2 

JOGO DA MEMÓRIA DOS ANIMAIS DO 
CIRCO - JOGO EM MADEIRA MDF 
CONTENDO 14 PEÇAS MEDINDO 5 DE 
DIÂMETRO. COMPOSTO POR 7 IMAGENS 
DIFERENTES REPRESENTANDO ANIMAIS 
NO CIRCO COM SUAS ROUPAS COLORIDAS 
(SUGESTIVO: COELHO, GIRAFA, LEÃO, 
MACACO, CACHORRO, ELEFANTE E GATO). 
CADA IMAGEM TEM OUTRA SEMELHANTE 
PARA SER ENCONTRADA. MATERIAL COM 
ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

3 

JOGO DA MEMÓRIA DE HALLOWEEN - 
JOGO EM MADEIRA MDF CONTENDO 10 
PEÇAS. MEDINDO 05 x 05 x 0,3 cm. 
COMPOSTO POR 5 IMAGENS DIFERENTES 
DE CRIANÇAS FANTASIADAS COM ROUPAS 
DE HALLOWEEN (SUGESTIVO: DRÁCULA, 
ESQUELETO, ABÓBORA, BRUCHA, MORTO 
VIVO). CADA IMAGEM TEM OUTRA 
SEMELHANTE PARA SER ENCONTRADA. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

4 
JOGO DA MEMÓRIA DO PINTINHO 
AMARELINHO - JOGO EM MADEIRA MDF 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  
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CONTENDO 8 PEÇAS MEDINDO 05 DE 
DIÂMETRO. COMPOSTO POR 4 IMAGENS 
DIFERENTES APRESENTANDO O PINTINHO 
SAINDO DO OVO. CADA IMAGEM TEM 
OUTRA SEMELHANTE PARA SER 
ENCONTRADA. MATERIAL COM 
ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

5 

JOGO DA MEMÓRIA DE VERÃO - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 14 PEÇAS 
MEDINDO 05 DE DIÂMETRO. COMPOSTO 
POR 7 IMAGENS DIFERENTES 
RELACIONADAS A ESTAÇÃO DE VERÃO 
(SUGESTIVO: SOL, GUARDA-SOL, 
SORVETE, PRAIA, ABACAXI, MELANCIA, 
SANDÁLIA). CADA IMAGEM TEM OUTRA 
SEMELHANTE PARA SER ENCONTRADA. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

6 

JOGO DA MEMÓRIA DO GATO - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 10 PEÇAS 
MEDINDO 08 x 06 x 0,3 cm. COMPOSTO POR 
5 GATOS DISTINTOS E 10 CORES 
DIFERENTES. CADA GATO DEVE TER SUA 
IMAGEM SEMELHANTE, PORÉM CORES 
DISTINTAS. A CRIANÇA DEVE ASSOCIAR AS 
EXPRESSÕES E NÃO AS CORES. MATERIAL 
COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA.  

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

7 

JOGO DA MEMÓRIA SENSORIAL - JOGO EM 
MADEIRA MDF COM 8 PEÇAS MEDINDO 5 x 
5 x 0,8 cm. DEVE CONTER 4 TEXTURAS 
DIFERENTES PARA A CRIANÇA SENTIR: 
ÁSPERA, CHAPISCADA, RANHURA E MACIA. 
CADA PEÇA DEVERÁ TER OUTRA 
SEMELHANTE PARA ASSIMILAR. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

8 

JOGO DA MEMÓRIA EM ABSTRAÇÃO - 
JOGO EM MADEIRA MDF CONTENDO 16 
PLACAS MEDINDO 5 x 5 x 0,3 cm. JOGO 
COMPOSTO DE 16 IMAGENS DISTINTAS E 6 
FORMAS GEOMÉTRICAS PARA ASSOCIAR 
COM SUAS REPECTIVAS IMAGENS. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

9 

JOGO DA MEMÓRIA DE FLORES - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 22 PEÇAS 
MEDINDO 5 X 5 X 0,3 cm. COMPOSTO POR 
11 IMAGENS DIFERENTES DE FLORES, O 
JOGO DEVE CONSISTIR EM A CRIANÇA 
TENTAR ADIVINHAR QUAL A IMAGEM 
SEMELHANTE DA RESPECTIVA FLOR QUE 
ELE VIRARÁ. COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

10 

JOGO DA MEMÓRIA DE PAISES - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 20 PEÇAS 
MEDINDO 8 X 6 X 0,3 cm. COMPOSTO POR 
10 IMAGENS DE PAÍSES DIFERENTES 
(EXEMPLO: BRASIL, INGLATERRA, 
ESPANHA, PORTUGAL, AUSTRÁLIA, 
HUNGRIA, MÉXICO, FRANÇA, ÍTALIA E 
ALEMANHA), CADA IMAGEM DEVERÁ TER 
OUTRA SEMELHANTE PARA SER 
ENCONTRADA. COM LAMINAÇÃO COM 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  
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RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

11 

JOGO DA MEMÓRIA DE SÃO JOÃO - JOGO 
EM MADEIRA MDF CONTENDO 16 PEÇAS 
MEDINDO 5 cm DE DIÂMETRO. COMPOSTO 
POR 8 IMAGENS DIFERENTES, TODAS 
RELACIONADAS COM A FESTA JUNINA 
(EXEMPLO: FOGOS, CHAPEIS DE PALHA, 
FOGUEIRA, SANFONA, MILHO, PIPA, 
CACTO). CADA IMAGEM DEVERÁ TER 
OUTRA SEMELHANTE PARA SER 
ENCONTRADA. COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

12 

JOGO DA MEMÓRIA DE RETALHOS DA 
VOVÔ - JOGO EM MDF CONTENDO 14 
PEÇAS MEDINDO 5 DE DIÂMETRO. 
COMPOSTO DE 7 IMAGENS DIFERENTES. 
CADA IMAGEM DEVERÁ TER OUTRA 
SEMELHANTE PARA SER ENCONTRADA. 
COM LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À 
ÀGUA E ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

13 

JOGO QUEBRA CABEÇA COM ILUSTRAÇÃO 
DA CASA DA VOVÓ - JOGO EM MADEIRA 
MDF CONTENDO 06 PEÇAS: COMPOSTO 
POR 06 IMAGENS DIFERENTES QUE 
COMBINADAS FORMAM UMA IMAGEM SÓ, 
REPRESENTANDO A CASA DA VOVÓ COM 
SEUS NETOS. MEDINDO 07 x 07 x 0,03 CM. 
COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

14 

JOGO QUEBRA-CABEÇA DAS VOGAIS - 
JOGO EM MDF CONTENDO 5 PEÇAS 
MEDINDO 4 x 13 x ,03 cm, 5 PEÇAS MEDINDO 
6,5 x 6,5 x 0,3 cm E 5 PEÇAS MEDINDO 6,8 x 
7,5 x 0,3 cm. DEVERÃO CONTER 5 ANIMAIS 
DISTINTOS COM INICIAIS DAS VOGAIS: 
EXEMPLO: ABELHA, URSO POLAR, 
ELEFANTE, IGUANA E OVELHA. CADA 
ANIMAL, TEM O SEU NOME E SUA INICIAL 
PARA SEREM ENCAIXADAS NOS SEUS 
RESPECTIVOS LUGARES E FORMAREM 
SEU QUEBRA CABEÇA. E CADA PALAVRA 
DEVERÁ TER UMA COR (AMARELO, ROXO, 
AZUL, VERDE E ROSA). 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

15 

JOGO QUEBRA CABEÇA ANIMAIS PARTE E 
TODO - JOGO EM MDF CONTENDO 14 
PEÇAS. TAMANHO 05 x 05 x 0,3 cm. JOGO 
COMPOSTO POR 14 IMAGENS DIFERENTES 
E 7 ANIMAIS PARA FAZER A ASSOCIAÇÃO 
DOS SEUS RESPECTIVOS CORPOS 
(ABELHA, ELEFANTE, GATO, RAPOSA, 
CORUJA, CACHORRO E URSO). MATERIAL 
COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

16 

JOGO QUEBRA CABEÇA MATEMÁTICO - 
JOGO DE QUEBRA CABEÇA EM MADEIRA 
MDF CONTENDO 18 PEÇAS MEDINDO 6 x 7 
x 0,3 cm. COMPOSTO POR 9 IMAGENS COM 
NÚMEROS DISTINTOS PARA ASSOCIAR 
COM SUAS RESPECTIVAS PEÇAS COM A 
MESMA QUANTIDADE DOS NÚMEROS 
APRENSETADOS EM CADA PEÇA. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  



 

                                                             
            

Rua: Dr. Antônio Balbino dos Santos, 102 - Cep: 48.840-000 
                                           Cansanção – Bahia - E-mail: semecansancaoba@gmail.com               Página 39 de 106 

 
   

                                                                                       

17 

JOGO QUEBRA CABEÇA NA PISCINA - JOGO 
EM MADEIRA MDF CONTENDO 9 PEÇAS 
MEDINDO 6 x 8 x 0,3 cm. COMPOSTO POR 9 
IMAGENS DISTINTAS COM PESSOAS NA 
PISCINA PARA JUNTAR SUAS 
RESPECTIVAS PARTES DO CORPO 
HUMANO E ASSIM FORMAR O QUEBRA 
CABEÇA. MATERIAL COM ADESIVAÇÃO 
RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

18 

JOGO QUEBRA CABEÇA NA PRAIA JOGO 
EM MADEIRA MDF CONTENDO 4 PEÇAS 
MEDINDO 7 x 7 x 0,3 cm. COMPOSTO POR 1 
IMAGEM DIVIDIDO EM 4 PARTES PARA A 
FORMAÇÃO DO QUEBRA CABEÇA DE UMA 
CRIANÇA BRINCANDO NA AREIA DA PRAIA. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

19 

JOGO QUEBRA CABEÇA DO MAPA DO 
BRASIL – JOGO EM MADEIRA MDF 
IMPRESSAS AS REGIÕES DO BRASIL E POR 
CIMA, AS 5 REGIÕES BRASILEIRAS 
DEVERÃO SER COLOCADOS NO SEU 
LUGAR. BASE DE MADEIRA MEDIDNDO 26 X 
25 X 0,3 CM E AS 5 PEÇAS DAS REGIÕES DO 
BRASIL DE 4 MM. MATERIAL COM 
ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

20 

JOGO QUEBRA-CABEÇA DOS GATOS - 
JOGO EM MDF CONTENDO 12 PEÇAS 
MEDINDO 7 X 7 X 0,3 cm. COM 4 GATOS 
DIFERENTES E CONTENDO VÁRIAS 
EXPRESSÕES, AS CRIANÇAS IRÃO JUNTAR 
PEÇA POR PEÇA DE ACORDO COM SUAS 
RESPECTIVAS IMAGENS SEMELHANTES. 
COM LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À 
ÀGUA E ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

21 

JOGO QUEBRA-CABEÇA DOS UNICORNIOS 
- JOGO EM MDF CONTENDO 16 PEÇAS 
MEDINDO 2,5 X 2,5 X 0,3 cm. CONTENDO 4 
IMAGENS DIFERENTES DE UNICORNIOS E 
CADA UMA TENDO 4 PARTES DIVIDIDAS, AS 
CRIANÇAS TERÃO QUE FAZER A JUNÇÃO 
DAS SUAS RESPECTIVAS PEÇAS PARA 
FORMA O QUEBRA-CABEÇA. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

22 

DOMINÓ DAS VOGAIS - JOGO EM MDF COM 
24 PEÇAS MEDINDO 3 X 7 X 0,3 CM. 
COMPOSTO POR 4 CORES E AS 5 VOGAIS. 
O OBJETIVO DO JOGO É QUE A CRIANÇA 
POSSA ASSOCIAR AS IMAGENS DAS 
VOGAIS COM SUAS RESPECTIVAS 
IMAGENS. MATERIAL COM LAMINAÇÃO 
COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

23 

DOMINÓ GEOMÉTRICO - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 24 PEÇAS 
MEDINDO 03 x 07 x 0,3 CM. COMPOSTO POR 
8 IMAGENS DE FORMAS GEOMÉTRICAS 
DIFERENTES. JOGO DE ASSOCIAÇÃO DE 
IMAGENS EM FORMA DE DOMINÓ. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA.  

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  
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24 

DOMINÓ DA JOANINHA - JOGO EM MADEIRA 
MDF CONTENDO 24 PEÇAS MEDINDO 03 x 
07 x 0,3 CM. JOGO COMPOSTO POR  6 
IMAGENS DIFERENTES DE JOANINHAS, 
CADA UMA REPRESENTANDO UM 
NUMERAL. O JOGO DEVE FUNCIONAR POR 
ASSOCIAÇÃO DOS REPECTIVOS 
NÚMEROS. MATERIAL COM ADESIVAÇÃO 
RESISTENTE A ÁGUA.  

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

25 

DOMINÓ DAS SÍLABAS - JOGO EM MADEIRA 
MDF CONTENDO 24 PEÇAS MEDINDO 03 x 
07 x 0,3 CM. JOGO COMPOSTO POR 
IMAGENS E SÍLABAS DIFERENTES. O JOGO 
DEVE FUNCIONAR POR ASSOCIAÇÃO DE 
SÍLABA INICIAL DE CADA IMAGEM. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA.  

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

26 

DOMINÓ DA MULTIPLICAÇÃO - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 24 PEÇAS 
MEDINDO 03 x 07 x 0,3 CM. JOGO 
COMPOSTO POR ALGUMAS 
MULTIPLICAÇÕES DA TABUADA E DEVE 
FUNCIONAR POR ASSOCIAÇÃO DOS 
RESPECTIVOS RESULTADOS DAS 
MULTIPLICAÇÕES. MATERIAL COM 
ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA.  

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

27 

PAREAMENTO DE ANTÔNIMOS - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 16 PEÇAS. 
MEDINDO 08 x 06 x 0,3 cm. COMPOSTO POR 
14 IMAGENS DIFERENTES, CADA UMA TEM 
SUA REPRESENTAÇÃO DO ANTÔNIMO 
(SENTIMENTOS, CLIMA, HIGIENE, IDADES, 
VELOCIDADE, FORÇA, ETC.) MATERIAL 
COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

28 

PAREAMENTO DE FRAÇÕES 
MATEMÁTICAS - JOGO EM MADEIRA MDF 
CONTENDO 16 PEÇAS MEDINDO 7 x 7 x 0,3 
cm. COM 8 IMAGENS DIFERENTES E DUAS 
CORES. O JOGO CONSISTE EM PAREAR OS 
NÚMEROS CERTOS COM AS FRAÇÕES DA 
IMAGEM DA PIZZA. MATERIAL COM 
ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

29 

PAREAMENTO DE ABSTRAÇÕES - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 6 PEÇAS 
MEDINDO 06 x 08 x 0,3 cm E MAIS 6 PEÇAS 
MEDINDO 05 x 05 x 0,3 cm. COMPOSTO POR 
12 IMAGENS DISTINTAS COM BLOCOS 
COLORIDOS PARA FAZER AS 
ASSOCIAÇÕES COM SUAS RESPECTIVAS 
CORES. MATERIAL COM ADESIVAÇÃO 
RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

30 

PAREAMENTO DOS CARROS - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 1 PEÇA NO 
TAMANHO 21 x 15 x 0,3 cm. 8 PEÇAS EM MDF 
NO TAMANHO 8 x 6 x 0,3 cm E 10 PEÇAS EM 
MDF NO TAMANHO 3 x 5 x 0,3 cm. DEVE SER 
COMPOSTO POR 10 IMAGENS DE 
MODELOS DE CARROS DIFERENTES E 1 
DADO PARA FAZER O PAREAMENTO DE 
ACORDO COM AS IMAGENS DOS CARROS 
ESTACIONADOS. MATERIAL COM 
ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  
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31 

PAREAMENTO DE TRATORES - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 20 PEÇAS 
MEDINDO 6 x 8 x 0,3 cm CADA. 10 PEÇAS DE 
NÚMEROS PARA ASSOCIAR COM A 
QUANTIDADE CERTA DE CADA IMAGEM DE 
TRATOR QUE TEM AS OUTRAS 10 PEÇAS.  
COM LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À 
ÀGUA E ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

32 

ALINHAVO SORTIDO - JOGO EM MADEIRA 
MDF CONTENDO 2 PEÇAS COM FIGURAS 
ILUSTRATIVAS EM MADEIRA E 
PERFURAÇÕES COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA. CONTENDO 3 
CADARÇOS DE CORES DIFERENTES PARA 
ALINHAVAR NA PEÇA DE MADEIRA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

33 

JOGO DE SINAIS IMPORTANTES EM LIBRAS 
- JOGO EM MADEIRA MDF CONTENDO 16 
PEÇAS MEDINDO 8 x 6 x 0,3 cm. COMPOSTO 
POR 9 IMAGENS EM LIBRAS 9 (ESTUDAR, 
TRABALHAR, TE AMO, NÃO ENTENDI, CASA, 
BANHEIRO, RUA, FAMÍLIA) PARA ASSOCIAR 
COM 9 IMAGENS DISTINTAS SOBRE 
LUGARES, SENTIMENTOS E OBJETOS. 
MATERIAL COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE 
A ÁGUA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

34 

JOGO DE CORES EM LIBRAS - LIBRA 
CORES FLASH CARD - JOGO EM MADEIRA 
MDF CONTENDO 9 PEÇAS MEDINDO 6 x 8 x 
0,3 cm. COMPOSTO POR 9 CORES 
DISTINTAS (AZUL, VERDE, BRANCO, ROXO, 
CINZA, PRETO, VERMELHO, AMARELO E 
ROSA) REPRESENTANDO COM 
MOVIMENTO DE SINAIS EM LIBRAS POR A 
IMAGEM DA CRIANÇA ILUSTRADA. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

35 

JOGO DO ALFABETO EM LIBRAS - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 52 PEÇAS 
MEDINDO 5 x 5 x 0,3 cm. COMPOSTO PELO 
ALFABETO COMPLETO EM 26 PEÇAS E 
TODOS OS SINAIS DE LIBRAS PARA A 
ASSOCIAÇÃO DE CADA LETRA. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

36 

JOGO DOS NÚMEROS EM LIBRAS - JOGO 
EM MADEIRA MDF CONTENDO 10 PEÇAS 
NO TAMANHO 5 cm DE DIÂMETRO. 
COMPOSTO POR 2 PERSONAGENS QUE 
APRESENTAM TODOS OS SINAIS EM 
LIBRAS DOS NÚMEROS 1 AO NÚMERO 10. 
APRESENTAM TAMBÉM ATRAVEZ DOS 
NÚMEROS ESCRITOS E EM FORMA DE 
IMAGEM DE DADO. COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

37 

JOGO DOS NÚMEROS EM LIBRAS E EM 
INGLÊS - MATERIAL FEITO COM MDF 
CONTENDO 1 PEÇA MEDINDO 28,8 X 20 X 
0,3 CM. O JOGO DEVERÁ APRESENTAR 2 
PERSONAGENS ( 1 MENINO E 1 MENINA ) 
MONSTRANDO OS NUMERAIS 1 AO 10 EM 
LIBRAS E EM INGLÊS. COM LAMINAÇÃO 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  
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COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

38 

JOGO DAS FRUTAS EM LIBRAS - JOGO EM 
MADEIRA MDF CONTENDO 12 PEÇAS 
MEDINDO 8 X 6 X 0,3 cm. O JOGO DEVE 
APRESENTAR 6 IMAGENS DE FRUTAS 
DIFERENTES E 6 FIGURAS DO 
PERSONAGEM APRESENTANDO COMO É A 
LINGUAGEM DE SINAIS PARA SUAS 
RESPECTIVAS FRUTAS. COM LAMINAÇÃO 
COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

39 

JOGO DE BLOCOS DE CONSTRUÇÃO 
MAGNÉTICOS - JOGO COMPOSTO POR 100 
PEÇAS (SENDO 50 QUADRADOS E 50 
TRIÂNGULOS) PEÇAS: COM TAMANHO 
APROXIMADO ENTRE 3 A 9CM. MATERIAL: 
PLÁSTICO E ENCAIXE COM ÍMÃS 
INTERNOS, POSSIBILITANDO MONTAGEM 
TRIDIMENSIONAL VARIADA. AS PEÇAS 
DEVERÃO SER DE CORES VARIADAS, 
RESISTENTES E DE FÁCIL MANUSEIO.. 

un 50  R$   159,19   R$        7.959,50  

VALOR TOTAL - LOTE 1  R$    197.332,50  
 
 

LOTE 2 - JOGOS PSICOPEDAGÓGICOS DE ESCRITA INTERATIVA E RECURSO APAGÁVEL 

Item Especificação Und. Qtd. Média Total 

1 

JOGO ALTERAÇÃO DE VOGAIS - JOGO EM 
MDF CONTENDO 12 PEÇAS MEDINDO 8 x 9 
x 0,3 cm. DEVE ACOMPANHAR UMA 
CANETA DE QUADRO BRANCO COM 
APAGADOR EMBUTIDO. SÃO 12 IMAGENS 
DIFERENTES: CADA UMA COM O ESPAÇO 
DA LETRA INICIAL EM BRANCO PARA A 
CRIANÇA PREENCHER COM A CANETA. 
CADA PEÇA CONTÉM A IMAGEM 
RELACIONADA DE ACORDO COM A 
PALAVRA (EXEMPLO: ÍNDIO, AGULHA, 
AMORA ILHA, ANEL, ONÇA, ÔNIBUS, 
ESCORPIÃO, UGLA, APITO, USO, 
UNICÔRNIO). MATERIAL COM ADESIVAÇÃO 
RESISTENTE 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

2 

JOGO PALAVRA INICIAL E FINAL - JOGO EM 
MDF CONTENDO 12 PEÇAS MEDINCO 6 x 14 
x 0,3 cm. DEVE ACOMPANHAR UMA 
CANETA DE QUADRO BRANCO COM 
APAGAR EMBUTIDO. CADA PEÇA TEM UMA 
IMAGEM DIFERENTE PARA AS CRIANÇAS 
COLOCAREM A LETRA INICIAL E FINAL NA 
PRÓPRIO IMAGEM (EXEMPLO: MAÇÃ, PIPA, 
PLANETA TERRA, DADO, SORVETE, BOLA, 
FERRO DE PASSAR, CARRO, URSO, 
PINTINHO, LEÃO E NAVIO ). 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

3 

JOGO DIFICULDADES ORTOGRÁFICAS - 
JOGO EM MATERIAL MDF CONTENDO 12 
PEÇAS MEDINDO 8 x 9 x 0,3 CM. DEVE 
ACOMPANHAR CANETA DE QUADRO 
BRANCO COM APAGADOR IMBUTIDO. 
COMPOSTO POR 12 IMAGENS DIFERENTES 
(ANIMAIS, OBJETOS, ETC.), CADA IMAGEM 
TEM 3 OPÇÕES DE LETRAS INICIAIS PARA 
A CRIANÇA PREENCHER NO ESPAÇO 
ADEQUADO QUAL LETRA ELA ACHA QUE 
SE INICIA CADA UMA DAS PALAVRAS E 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  
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IMAGENS ILUSTRADAS (VOVÔ, FUTEBOL, 
FOCA, FADA, MACACO, MOTO, MOCHILA, 
VACA, MOEDA, VELA, MALA E VIOLINO). 
COM LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À 
ÀGUA E ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

4 

JOGO DAS CORES E PONTOS - JOGO EM 
MDF CONTENDO 1 PEÇA MEDINDO 20 X 
28,8 X 0,3 CM. DEVE ACOMPANHAR 1 
CANETA DE QUADRO BRANCO COM 
APAGADOR EMBUTIDO E UM DADO EM 
MATERIAL DE MADEIRA DE PINO 
ADESIVADO NAS CORES. O JOGO DEVERÁ 
TER FORMATO DE UM CIRCO. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

5 

JOGO DOS INSETOS - JOGO EM MDF 
CONTENDO 12 PEÇAS MEDINDO 9 X 8 X 0,3 
cm. DEVE ACOMPANHAR 1 CANETA DE 
QUADRO BRANCO COM APAGADOR 
EMBUTIDO. CADA PEÇA TEM A IMAGEM DE 
ALGUM ANIMAL OU INSETO E AS 
CRIANÇAS TERÃO QUE ASSINAR EM 
ALGUMA DAS 3 OPÇÕES DE RESPOSTA, A 
QUANTIDADE CERTA DO ANIMAL/INSETO 
QUE A IMAGEM APRESENTA. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

6 

JOGO TREINO MOTOR - JOGO EM 
MATERIAL DE MDF CONTENDO 1 PEÇA 
MEDINDO 28,8 X 20 X 0,3 cm. DEVE 
ACOMPANHAR 1 CANETA DE QUADRO 
BRANCO COM APAGADOR EMBUTIDO. 
COM A IMAGEM DE 5 ANIMAIS DIFERENTES 
(PASSARINHO, BORBOLETA, COELHO, 
SAPO E CARACOL), AS CRIANÇAS TERÃO 
QUE CONTORNAR AS LINHAS TREINANDO 
A COORDENAÇÃO MOTORA. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

7 

JOGO CAMINHO PSICOMOTOR - JOGO EM 
MATERIAL DE MDF COMPOSTO POR 1 
PEÇA NO TAMANHO 28,8 X 20 X 0,3. DEVE 
ACOMPANHAR 1 CANETA DE QUADRO 
BRANCO COM APAGADOR EMBUTIDO. O 
JOGO É COMPOSTO POR 2 IMAGENS 
(FRENTE E VERSO) ONDE APRESETAM 2 
ANIMAIS (GATINHO E CACHORRO) COM O 
OBJETIVO DE CHEGAREM EM SUAS 
CASAS. COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

8 

JOGO DOS INSETOS NA MATA - JOGO EM 
MDF CONTENDO 1 PEÇA MEDINDO 60 X 21 
X 0,3 cm. DEVE ACOMPANHAR 1 CANETA 
DE QUADRO BRANCO COM APAGADOR 
EMBUTIDO. A IMAGEM APRESENTA 2 
PERSONAGENS PINTANDO O QUADRO 
PRA ACERTAREM QUANTOS ANIMAIS TEM 
EM CADA RESPECTIVA FIGURA (BARATA, 
LAGARTA, JOANINHA, BARBEIRO, 
BORBOLETA E ABELHA). COM LAMINAÇÃO 
COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  
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9 

JOGO DE FRAÇÕES DA PIZZA - JOGO EM 
MATERIAL MDF CONTENDO 1 PEÇA 
MEDINDO 28,8 X 20 X 0,3 cm. DEVE 
ACOMPANHAR 1 CANETA DE QUADRO 
BRANCO COM APAGADOR EMBUTIDO. 
JOGO COM IMAGENS FRENTE E VERSO. 
COM VÁRIAS IMAGENS DE PIZZA, A 
CRIANÇA IRÁ COMPLETAR NO ESPAÇO EM 
BRANCO, A FRAÇÃO RELACIONADA COM 
CADA IMAGEM. COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

10 

JOGO LABIRINTO DO SPACE - JOGO EM 
MATERIAL EM MDF CONTENDO 1 
TABULEIRO MEDINDO 28,8 X 20 X 0,3 cm. 
DEVE ACOMPANHAR 1 CANETA DE 
QUADRO BRANCO COM APAGADOR 
EMBUTIDO. COM 5 CAMINHOS COM 
POSSIBILIDADES DIFERENTES, A CRIANÇA 
IRÁ TENTAR ENCONTRAR O CAMINHO 
CERTO ATÉ O ASTROUNATA TENTAR 
CHEGAR NO SEU FOGUETE. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     99,67   R$        4.983,50  

11 

TÁBUA DE DESENHO MAGNÉTICO COM 
CONTAS COLORIDAS - TÁBUA DE 
DESENHO MAGNÉTICO EM FORMATO 
TEMÁTICO (CARANGUEJO, SAPO, PANDA, 
KOALA OU URSO), CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO ABS, COM DIMENSÕES AMPLAS 
(APROX. 27?CM X 20?CM X 3?CM). A 
SUPERFÍCIE MAGNÉTICA DEVERÁ 
PERMITIR DESENHOS E PADRÕES POR 
MEIO DE 01 (UMA) CANETA MAGNÉTICA 
COM PONTA, E MOVIMENTOS COM 
CONTAS COLORIDAS MAGNÉTICAS 
(MÍNIMO DE 75 CONTAS) QUE DESLIZAM E 
FIXAM-SE NO PAINEL E 10 A 20 (DEZ A 
VINTE) CARTÕES COM PADRÕES 
CRIATIVOS ILUSTRATIVOS (DUPLA FACE). 

un 50  R$     51,85   R$        2.592,50  

VALOR TOTAL - LOTE 2  R$      52.427,50  
 
 

LOTE 3 - JOGOS PSICOPEDAGÓGICOS DE REGRAS E ESTRATÉGIAS              

Item Especificação Und Qtd Média Total 

1 

BINGO DE NÚMEROS - JOGO EM MADEIRA 
MDF CONTENDO 4 PEÇAS MEDINDO 16 X 13 
X 0,3 cm E 10 PEÇAS EM MDF MEDINDO 5 X 
5 X 0,3. DEVE SER COMPOSTO POR 10 
CARTELAS DE NÚMEROS DIFERENTES E 
CADA NÚMERO REPRESENTANDO UMA 
COR, O OBJETIVO DEVE SER QUEM 
CONSEGUE ACERTAR MAIS PONTOS. 
MATERIAL COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     53,50   R$        2.675,00  

2 

BINGO DE ASSOCIAÇÃO DE IMAGENS - 
JOGO EM MATERIAL MDF CONTENDO 4 
PLACAS DO TAMANHA 16 x 13 x 0,3 E MAIS 
18 PEÇAS MEDINDO 5 x 5 x 0,3 cm. DEVE 
SER COMPOSTO POR 4 CARTELAS QUE 
CONTÉM 9 IMAGENS DIFERENTES PARA A 
ASSOCIAÇÃO COM SUAS RESPECTIVAS 
PEÇAS ILUSTRADA. EXEMPLO: PIZZA, 

un 50  R$     59,74   R$        2.987,00  
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DADO, LIVRO, DINHEIRO, INJEÇÃO, PLACA 
DE TRÂNSITO, PIPA, ARVORE DE NATAL, 
ARCO ÍRIS, SORVETE, VARINHA MÁGICA, 
PLANETA TERRA, OVOS, POTE COM MEL, 
BOLA, EMBALAGEM PARA PRESENTE, 
QUEIJO, CORAÇÃO. MATERIAL COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

3 

BINGO DAS RIMAS - JOGO EM MATERIAL 
MDF CONTENDO 4 CARTELAS DO BINGO E 
MEDINDO 16 x 13 x 0,3 CADA.  DEVE 
CONTER 12 CARTINHAS COM 
ILUSTRAÇÕES QUE RIMAM. E CADA UMA 
DAS IMAGENS DAS 12 CARTAS, DEVERÁ 
TER UMA FIGURA EM ALGUMA CARTELA 
REPRESENTANDO O MESMO FONEMA. 
MATERIAL COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     55,51   R$        2.775,50  

4 

JOGO DE TABULEIRO E ARGOLAS - 
TABULEIRO EM MADEIRA MDF CONTENDO 
UMA PEÇA MEDINDO 16 x 13 x 0,3 cm E 16 
ARGOLAS DE DOIS MODELOS DIFERENTES 
MEDINDO 2CM DE DIÂMETRO. MATERIAL 
COM ADESIVAÇÃO RESISTENTE A ÁGUA. 

un 50  R$     63,01   R$        3.150,50  

5 

JOGO DE TABULEIRO SHISIMA - 
TABULEIRO EM MADEIRA MDF COMPOSTO 
POR 1 PEÇA MEDINDO 18 DE DIÂMETRO E 
MAIS 6 UNIDADES DE BOTÕES PARA 
JOGAR. MATERIAL COM LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA. 

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

6 

JOGO DE TABULEIRO DE RELÓGIO - 
TABULEIRO EM MADEIRA MDF CONTENDO 
1 PLACA COM 18 CM DE DIÂMETRO / 8 
PLACAS DO TAMANHO 3 x 7 x 0,3 CM / 1 
PLACA DO TAMANHO 4,7 x 2 x ,03 E 1 PLACA 
DO TAMANHO 7,7 x 2,3 x 0,3 CM. 
COMPOSTO POR UMA PEÇA EM FORMATO 
E IMAGEM DE RELÓGIO, COM 8 PEÇAS 
MARCANDO AS HORAS E 2 PONTEIROS 
PARA ASSOCIAR A HORA E MINUTOS 
CERTOS DE SUAS RESPECTIVAS CARTAS. 
COM LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À 
ÀGUA E ADESIVAÇÃO COLORIDA.  

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

7 

JOGO DE TABULEIRO DE BOTÕES - 
TABULEIRO EM MADEIRA MDF NO 
TAMANHO 19 x 14 x 0,3 CM, 6 PEÇAS NO 
TAMANHO 7 x 7 x 0,3 E 7 BOTÕES DE 
COSTURAS DE 2 CM DE DIÂMETRO E DE 
CORES DIFERENTES. DEVERÁ SER 
COMPOSTO POR 8 IMAGENS DIFERENTES, 
CADA PEÇA MOSTRANDO A SEQUÊNCIA 
CERTA DE CADA BOTÃO DE COSTURA 
PARA COLOCAR NO TABULEIRO. MATERIAL 
LAMINADO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA.  

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

8 

JOGO DE TABULEIRO FACE A FACE - 
TABULEIRO EM MADEIRA MDF NO 
TAMANHO 16 x 13 x 0,3 CM ONDE DEVERÁ 
ACOMPANHAR 2 DADOS DO TAMANHO 1². 
COM 49 IMAGENS DIFERENTES, O JOGO 
DEVERÁ CONSISTIR NA CRIANÇA JOGAR 

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  
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OS DADOS E FAZEREM AS MESMAS 
EXPRESSÕES ONDE OS DADOS IRÃO 
REPRESENTAR NO TABULEIRO. O 
MATERIAL DEVERÁ CONTER LAMINAÇÃO 
COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA.  

9 

JOGO DE TABULEIRO VIGILANTE DA 
NATUREZA - TABULEIRO EM MADEIRA MDF 
NO TAMANHO 24 x 20 x 0,3 cm, 1 PEÇA NO 
TAMANHO DE 10 x 2 x 0,3 COM 2 
PERFURAÇÕES DE 1 cm DE DIÂMETRO, E 2 
DADOS COM TAMANHO DE 4². O JOGO 
DEVE POSSUIR AS IMAGENS DE 6 ANIMAIS 
DIFERENTES, E CONSISTE NA CRIANÇA 
ENCONTRAR NO TABULEIRO OS 2 ANIMAIS 
EM QUAL OS DADOS IRÃO APRESENTAR. O 
MATERIAL DEVERÁ TER LAMINAÇÃO COM 
RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA.  

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

10 

JOGO DE TABULEIRO DA JOANINHA - 
TABULEIRO EM MADEIRA MDF NO 
TAMANHO DE 18 CM DE DIÂMETRO. 
DEVERÁ CONTER 16 POMPONS PRETOS 
PARA AS CRIANÇAS ASSOCIAREM E 
FORMAREM AS PALAVRAS NA IMAGEM DA 
JOANINHA QUE APRESENTA O ALFABETO 
ILUSTRADO COMPLETO EM SEU CORPO. 
COM LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À 
ÀGUA E ADESIVAÇÃO COLORIDA.  

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

11 

JOGO DE TABULEIRO DO PIZZAIOLO - 
TABULEIRO EM MADEIRA MDF NO 
TAMANHO DE 18 cm DE DIÂMETRO, 54 
PEÇAS NO TAMANHO 2 x 2,5 x 0,3 cm E 8 
PEÇAS NO TAMANHO 8 x 6 x 0,3 cm. 
COMPOSTO POR 1 TABULEIRO ONDE A 
CRIANÇA IRÁ COLOCAR OS INGREDIENTES 
NA PIZZA DE ACORDO COM O QUE A 
CARTELA INDICAR SOBRE A QUANTIDADE 
DE CADA UM DOS ALIMENTOS. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA 

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

12 

JOGO DE TABULEIRO DOS MOVIMENTOS - 
TABULEIRO DE MDF CONTENDO 1 PEÇA NO 
TAMANHO 27,7 X 20 X 0,3 cm, 14 PEÇAS NO 
TAMANHO 8 X 6 X 0,3 cm, 4 PINOS DE 
CORES DIFERENTES E 1 DADO DE 
PLÁSTICO. O JOGO DEVE CONSISTIR EM A 
CRIANÇA JOGAR O DADO E FAZER O 
MOVIMENTO DE ACORDO COM O QUE A 
CARTA VIRADA APRESENTARÁ. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA. 

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

13 

JOGO DE TABULEIRO DE ORGANIZAR 
LEGUMES – TABULEIRO MEDINDO 28,8 X 20 
X 0,3 CM E 16 PEÇAS EM MDF MEDINDO 3 X 
3 X 0,3 CM. COMPOSTO POR 5 FRUTAS E 11 
VEGETAIS DE CORES DIFERENTES. AS 
CRIANÇAS TERÃO QUE COLOCAR AS 
IMAGENS NOS RESPECTIVOS LUGARES. 
COM LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À 
ÀGUA E ADESIVAÇÃO COLORIDA 

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

14 
JOGO DE TABULEIRO DOS ALIMENTOS - 
TABULEIRO MEDINDO 28,8 X 20 X 0,3 cm E 7 

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  
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PEÇAS EM MDF MEDINDO 5 X 5 X 0,3 cm. 
COM 7 IMAGENS DIFERENTES SENDO 6 DE 
ALIMENTOS (SUGESTIVO: CARNE, ARROZ, 
MACARRÃO, FEIJÃO, OVO, CUZCUZ E 
VERDURA) E 1 DO PRATO. O OBJETIVO O 
JOGO DEVE SER QUE AS CRIANÇAS IRÃO 
COLOCAR OS ALIMENTOS QUE ELAS MAIS 
GOSTAM NA IMAGEM QUE CONTEM O 
PRATO COM OS TALHERES. COM 
LAMINAÇÃO COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E 
ADESIVAÇÃO COLORIDA.  

15 

JOGO DE TABULEIRO DOS ALIMENTOS 
DOS ANIMAIS - 1 TABULEIRO EM MDF 
MEDINDO 28,8 X 20 X 0,3 cm E 6 PEÇAS EM 
MDF MEDINDO 5 X 5 X 0,3 cm. COM AS 
IMAGENS DE 6 ANIMAIS DISTINTOS 
(SUGESTIVO: RATO, CACHORRO, GALINHA, 
SAPO, MACACO E COELHO), AS CRIANÇAS 
TERÃO QUE ASSOCIAR QUAIS SÃO OS 
RESPECTIVOS ALIMENTOS QUE ELES MAIS 
GOSTAM QUE CONTEM NAS CARTILHAS 
(EXEMPLO: QUEIJO, OSSO, MILHO, MOSCA, 
BANANA OU CENOURA). COM LAMINAÇÃO 
COM RESISTÊNCIA À ÀGUA E ADESIVAÇÃO 
COLORIDA.  

un 50  R$     79,37   R$        3.968,50  

VALOR TOTAL - LOTE 3  R$      55.241,50  
 
 

LOTE 4 - JOGOS PSICOPEDAGÓGICOS INCLUSIVOS E ADAPTADOS COM ESTRUTURA 
SENSORIAL E TÁTIL 

Item Especificação Und Qtd Média Total 

1 

QUEBRA-CABEÇA SENSORIAL DE ANIMAIS 
E PAISAGENS EM CUBOS DE MICROFIBRA- 
COMPOSIÇÃO: 9 CUBOS (10 CM X 10 CM X 
10 CM) FABRICADOS EM MICROFIBRA 
PELETIZADA COM IMPRESSÃO DIGITAL EM 
ALTA RESOLUÇÃO. CADA CUBO DEVE 
POSSUIR 3 FACES COM IMAGENS DE 
ANIMAIS E 3 FACES COM IMAGENS DE 
PAISAGENS. - PREENCHIMENTO: ESPUMA 
DE ALTA DENSIDADE. DEVERÁ CONTER 6 
CARTAS ILUSTRADAS (14 CM X 14 CM) COM 
IMAGENS CORRESPONDENTES ÀS FACES 
DOS CUBOS (ANIMAIS E PAISAGENS).  

un 50  R$   658,43   R$      32.921,50  

2 

JOGO EDUCATIVO DE TRÂNSITO COM 
TAPETE INTERATIVO E DADO SENSORIAL - 
COMPOSIÇÃO: TAPETE DE JOGO (100 CM X 
140 CM) CONFECCIONADO EM TECIDO 
CACH 120 BRANCO ESTAMPADO COM 
ESPUMA ES-60 (3,0 MM) E ACABAMENTO 
EM CACH 90 PRETO, COM IMPRESSÃO 
DIGITAL. 4 CARRINHOS DE PLÁSTICO E 1 
DADO NUMÉRICO (10 CM X 10 CM X 10 CM) 
EM MICROFIBRA PELETIZADA, 
PREENCHIDO COM ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE.  

un 50  R$   713,09   R$      35.654,50  

3 

JOGO COGNITIVO DE MIRA CERTA EM 
TECIDO - COMPOSIÇÃO: TAPETE DE JOGO 
(100 CM X 140 CM) CONFECCIONADO EM 
TECIDO CACH 120 BRANCO ESTAMPADO 
COM ESPUMA ES-60 (3,0 MM) E 
ACABAMENTO EM CACH 90 PRETO, COM 
IMPRESSÃO DIGITAL. 4 BOLAS DE 
PLÁSTICO (6 CM) + 1 ALVO CIRCULAR (66 

un 50  R$   737,05   R$      36.852,50  
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CM DE DIÂMETRO) EM TECIDO CLOTH COM 
ESTAMPA DIGITAL, ACOMPANHADO DE 12 
BOLAS PLÁSTICAS (4 CM DE DIÂMETRO) 
COM VELCRO.  

4 

JOGO INTERATIVO GIRA ESTICA EM 
TECIDO COM ROLETA DIDÁTICA - 
COMPOSIÇÃO: TAPETE DE JOGO (100 CM X 
140 CM) CONFECCIONADO EM TECIDO 
CACH 120 BRANCO ESTAMPADO COM 
ESPUMA ES-60 (3,0 MM) E ACABAMENTO 
EM CACH 90 PRETO, COM IMPRESSÃO 
DIGITAL. 1 ROLETA CIRCULAR EM PVC (1 
MM DE ESPESSURA), ADESIVADA COM 
IMAGENS DE FRUTAS, CORES, PÉS E 
MÃOS, EM POLIESTIRENO (0,08 MM).  

un 50  R$   553,17   R$      27.658,50  

5 

DOMINÓ TÁTIL DO FOLCLORE BRASILEIRO 
EM MICROFIBRA - COMPOSIÇÃO: 28 PEÇAS 
(16 CM X 8 CM X 2,5 CM) EM MICROFIBRA 
PELETIZADA COM IMPRESSÃO DIGITAL 
REPRESENTANDO PERSONAGENS DO 
FOLCLORE BRASILEIRO (EX.: MULA SEM 
CABEÇA, SACI PERERÊ, CURUPIRA, CUCA, 
LOBISOMEM, IARA, BOI TATÁ).  

un 50  R$   654,15   R$      32.707,50  

6 

CAIXA MÁGICA DA MATEMÁTICA - 
COMPOSIÇÃO: CAIXA EM MDF (41 CM X 30 
CM X 21 CM) COM ACABAMENTO ROBUSTO 
E ESPESSURA DE 3MM, GRAVAÇÕES A 
LASER E UM LADO VAZADO PARA ACESSO 
INTERNO. 3 PARES DE NÚMEROS EM EVA 
(3 MM DE ESPESSURA), REPRESENTANDO 
OS ALGARISMOS DE 0 A 9.  

un 50  R$   524,23   R$      26.211,50  

7 

JOGO PONTO NA ARGOLA EM TECIDO - 
COMPOSIÇÃO: TAPETE DE JOGO (100 CM X 
140 CM) CONFECCIONADO EM TECIDO 
CACH 120 BRANCO ESTAMPADO COM 
ESPUMA ES-60 (3,0 MM) E ACABAMENTO 
EM CACH 90 PRETO, COM IMPRESSÃO 
DIGITAL. 5 CONES PLÁSTICOS (23 CM DE 
ALTURA X 13,6 CM DE BASE) E 10 ARGOLAS 
PLÁSTICAS COLORIDAS (DIÂMETRO 15 CM). 
EMBALAGEM  

un 50  R$   486,13   R$      24.306,50  

8 

JOGO INTERATIVO DE PESCA DE SONS EM 
TECIDO - COMPOSIÇÃO: QUADRO DE JOGO 
(100 CM X 140 CM) CONFECCIONADO EM 
TECIDO CACH 120 BRANCO ESTAMPADO 
COM ESPUMA ES-60 (3,0 MM) E 
ACABAMENTO EM CACH 90 PRETO, COM 
IMPRESSÃO DIGITAL. ACESSÓRIOS: 20 
PEÇAS (15 CM X 15 CM X 2,5 CM) EM 
MICROFIBRA PELETIZADA COM 
IMPRESSÃO DIGITAL (10 IMAGENS DE 
OBJETOS E 10 TEXTOS COM SONS 
CORRESPONDENTES), REVESTIDAS COM 
ESPUMA + 2 VARINHAS DE PESCA INFANTIL 
(20 CM DE COMPRIMENTO) EM PLÁSTICO 
COM ÍMÃ NAS EXTREMIDADES.  

un 50  R$   779,43   R$      38.971,50  

9 

JOGO DO PAREAMENTO SENSORIAL DAS 
TARTARUGAS - COMPOSIÇÃO: TAPETE DE 
JOGO (100 CM X 140 CM) CONFECCIONADO 
EM TECIDO CACH 120 BRANCO 
ESTAMPADO COM ESPUMA ES-60 (3,0 MM) 
E ACABAMENTO EM CACH 90 PRETO, COM 
IMPRESSÃO DIGITAL. 6 TARTARUGAS EM 

un 50  R$   570,08   R$      28.504,00  
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TECIDO CACH 120 BRANCO ESTAMPADO 
COM ESPUMA ES-60 (3,0 MM) E 
ACABAMENTO EM FLORENÇA PRETO + 1 
DADO DE CORES (10 CM X 10 CM X 10 CM) 
EM MICROFIBRA PELETIZADA, 
PREENCHIDO COM ESPUMA.  

10 

JOGO DE BOLICHE INTERATIVO EM TECIDO 
- COMPOSIÇÃO: CONJUNTO DE 6 PINOS DE 
BOLICHE (60 CM DE ALTURA) EM TECIDO 
BAGUM COLORIDO, PREENCHIDOS COM 
ESPUMA EM FLOCOS, E 1 BOLA EM TECIDO 
BAGUM (DIÂMETRO 15 CM).  

un 50  R$   663,95   R$      33.197,50  

11 

TAPETE SENSORIAL COM TEXTURAS - 1 
UNIDADE DE TAPETE DE IMAGENS E 
TEXTURAS MEDINDO 1,35 METRO X 2.4 
METROS CONFECCIONADO EM SINTÉTICO 
E MICROFIBRA PELETIZADO COM 
IMPRESSÃO DIGITAL, PREENCHIDO COM 
ESPUMA. CONTEM JOGO DA AMARELINHA 
E 2 CAMINHOS DE PÉS E MÃOS E, 10 
TEXTURAS DIFERENTES. 

un 50  R$   824,74   R$      41.237,00  

12 

BINGO EDUCATIVO EM MICROFIBRA – 
DEVERÁ CONTER 12 CARTELAS COM 
DESENHOS VARIADOS DE COMBINAÇÃO 
DE FRUTAS, FORMAS GEOMÉTRICAS E 
CORES, CONFECCIONADOS EM SINTÉTICO 
0.5, MICROFIBRA PELETIZADO COM 
IMPRESSÃO DIGITAL PREENCHIDO COM 
EVA, MEDINDO 36 CM X 32 CM; 3 DADOS 
PREENCHIDOS COM ESPUMA E, 
CONFECCIONADOS COM MICROFIBRA 
PELETIZADO COM IMPRESSÃO DIGITAL. 
MEDINDO 10CM X10 CM X 10CM. 

un 50  R$   715,27   R$      35.763,50  

13 

CADERNO SINTÉTICO DE COMUNICAÇÃO 
ALTERNATIVA COM PEÇAS VISUAIS E 
DIVISÓRIAS – 1 UNIDADE DE CADERNO 
MEDINDO 35CM X 32 CM, 6 PÁGINAS 
CONFECCIONADAS EM MATERIAL 
SINTÉTICO 0.5 COM DIVISÓRIAS EM 
PLÁSTICO E ACABAMENTO EM GORGORÃO 
PERSONALIZADO COM SÍMBOLO DO 
AUTISMO. 24 PEÇAS MEDINDO 11 CM X 
11CM CONFECCIONADOS EM MATERIAL 
SINTÉTICO, MICROFIBRA PELETIZADO COM 
IMPRESSÃO DIGITAL E REVESTIDA COM 
EVA 

un 50  R$   698,29   R$      34.914,50  

14 

QUADRO DE ALIMENTOS COM CARTÕES 
TÁTEIS E IDENTIFICAÇÃO VISUAL – PAINEL 
95 CM X 52 CM CONFECCIONADO EM 
SINTÉTICO 0.5, COM DIVISÓRIAS EM 
PLÁSTICO E ACABAMENTO EM VIÉS E 
GORGORÃO PERSONALIZADO COM 
FRUTAS. 29 CARDS DE ALIMENTOS COM 
DIMENSÕES 11 CM X 11 CM 
CONFECCIONADAS EM MATERIAL 
SINTÉTICO 0.5, MICROFIBRA PELETIZADO 
COM IMPRESSÃO DIGITAL COM ALIMENTOS 
E REVESTIDO COM EVA.  

un 50  R$   689,42   R$      34.471,00  

15 

QUADRO SINTÉTICO DE ROTINAS COM 
CARDS DE AÇÕES DIÁRIAS E SÍMBOLOS 
VISUAIS – PAINEL 95 CM X 52CM 
CONFECCIONADO EM SINTÉTICO 0.5, COM 
DIVISÓRIAS EM PLÁSTICO E ACABAMENTO 

un 50  R$   664,39   R$      33.219,50  
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EM VIÉS E GORGORÃO PERSONALIZADO 
COM SÍMBOLO DE GIRASSOL. 12 CARDS DE 
AÇÕES DIÁRIAS COM DIMENSÕES 11 CM X 
11 CM CONFECCIONADAS EM MATERIAL 
SINTÉTICO 0.5, MICROFIBRA PELETIZADO 
COM IMPRESSÃO DIGITAL COM ALIMENTOS 
E REVESTIDO COM EVA.  

16 

JOGO DA MEMÓRIA E SOMBRAS DOS 
ANIMAIS EM MICROFIBRA E ESPUMA - 20 
PEÇAS 15 CM X 15 CM, FEITO EM 
MICROFIBRA PELETIZADA COM 
IMPRESSÃO DIGITAL DE ANIMAIS 
(SUGESTIVO: PORCO, TAMANDUÁ, GIRAFA, 
MACACO, ARARA, LEÃO, TARTARUGA, 
ONÇA, VACA E COELHO), REVESTIDA EM 
ESPUMA.  

un 50  R$   694,47   R$      34.723,50  

17 

CADERNO PSICOMOTOR INTERATIVO DE 
FELTRO – 1 UNIDADE DE CADERNO 
CONFECCIONADO EM FELTRO REVESTIDO 
COM EVA E ACABAMENTO EM VIÉS COM 
ALÇAS, CONTEM 6 PÁGINAS, COM 2 
FOLHAS SEPARADORAS COM ZÍPER. 
DIVERSAS ATIVIDADES PSICOMOTORAS 
(ZÍPER, FECHO, VELCRO, BOTÃO DE 
PRESSÃO, HORAS, CADARÇO, BOTÕES, 
FORMAS GEOMÉTRICAS, ALFABETO, 
NÚMEROS E MATEMÁTICA ‘+, -, /, *’.  

un 50  R$   290,45   R$      14.522,50  

18 

PAINEL DA RECICLAGEM – PAINEL 
CONFECCIONADO EM MDF COM IMAGENS 
DE OBJETOS RECICLÁVEIS E SUAS 
LIXEIRAS, MEDINDO 33 CM X 33 CM X 2,5 
CM.  

un 50  R$   158,39   R$        7.919,50  

19 

MANTA PONDERADA SENSORIAL - MANTA 
CONFECCIONADA EM TECIDO 100% 
ALGODÃO E PREENCHIDA EM PVC CRISTAL 
GRANULADO, MEDINDO 48 CM X 38 CM E 
PESANDO 1 KG.  

un 50  R$   465,46   R$      23.273,00  

20 

JOGO DAS EMOÇÕES EM MICROFIBRA - 
JOGO COMPOSTO POR 16 DADOS, 10 CM X 
10 CM X 10 CM. CONFECCIONADO EM 
MICROFIBRA PELETIZADO COM 
IMPRESSÃO DIGITAL E PREENCHIDO COM 
ESPUMA. 1 CAMPAINHA E 12 CARTAS DE 
CADA COR (VERDE, AZUL, AMARELO E 
VERMELHO).  

un 50  R$   748,51   R$      37.425,50  

21 

SEMÁFORO SENSORIAL - 2 UNIDADES DE 
BANNER MEDINDO 70 CM X 90 CM EM LONA 
COM IMPRESSÃO DIGITAL. PEÇAS EM 
FORMA DE CÍRCULOS (VERDE, AMARELO E 
VERMELHO) EM EVA E VELCRO PARA 
FIXAR.  

un 50  R$   336,38   R$      16.819,00  

22 

TAPETE MUSICAL INTERATIVO - TAPETE 
MUSICAL MULTIFUNCIONAL DE DUAS 
FILEIRAS, 118 CM X 50 CM. FEITO DE FIBRA 
DE POLIÉSTER E COMPONENTES 
ELETRÔNICOS COM VÁRIAS TECLAS 
MUSICAIS, PREENCHIDO COM ESPUMA DE 
ALMOFADA DE ALTA DENSIDADE.  

un 50  R$   422,27   R$      21.113,50  

VALOR TOTAL - LOTE 4  R$    652.387,50  
 
 

LOTE 5 - ITENS PSICOPEDAGÓGICOS PARA ESTÍMULO DO EQUILÍBRIO, COORDENAÇÃO 
MOTORA E AGILIDADE 
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Item Especificação Und Qtd Média Total 

1 

PRANCHA DE EQUILÍBRIO - PRANCHA DE 
EQUILÍBRIO CONFECCIONADA EM 
MADEIRA DE REFLORESTAMENTO, COM 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 61 CM X 40 
CM X 5 CM, CONTENDO 2 (DUAS) BOLINHAS 
DE GUDE. O MATERIAL DEVERÁ SUPORTAR 
USO INDIVIDUAL POR CRIANÇAS A PARTIR 
DE 3 ANOS DE IDADE, COM PESO DE ATÉ 40 
KG. A PRANCHA DEVERÁ POSSUIR 
SUPERFÍCIE COM TRILHA INTERNA EM 
FORMATO CIRCULAR, DESTINADA AO 
DESLOCAMENTO DAS BOLINHAS EM 
DIREÇÃO AO CENTRO, APRESENTANDO 
TRÊS NÍVEIS DE PONTUAÇÃO: REGULAR, 
BOM E ÓTIMO.  

un 50  R$     165,27   R$        8.263,50  

2 

EQUIPAMENTOS INTEGRADOS DE 
TREINAMENTO FUNCIONAL - CONJUNTO 
COMPOSTO POR MATERIAIS 
ESTRUTURANTES DESTINADOS À 
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES VOLTADAS 
AO CONDICIONAMENTO FÍSICO. SENDO 
ITENS COMPLEMENTARES ENTRE SI E 
UTILIZADOS DE FORMA INTEGRADA EM 
CIRCUITOS MOTORES E ATIVIDADES 
FUNCIONAIS COM OBJETIVOS 
EDUCACIONAIS, PSICOMOTORES E 
TERAPÊUTICOS. COMPOSTO POR: 10 (DEZ) 
CONES DE SINALIZAÇÃO – 
CONFECCIONADOS EM POLIPROPILENO, 
COM DIMENSÕES APROXIMADAS DE 18 CM 
X 11 CM X 11 CM E PESO DE 60G CADA. 10 
(DEZ) CHAPÉUS CHINESES (PRATOS DE 
AGILIDADE) – CONFECCIONADOS EM 
POLIPROPILENO, COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 19 CM X 5 CM E PESO DE 
35G CADA. 01 (UMA) CORDA DE PULAR – 
CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO, 
COM 285 CM DE COMPRIMENTO E PESO DE 
105G. 01 (UMA) ESCADA DE AGILIDADE – 
COM 5 (CINCO) DEGRAUS, 
CONFECCIONADA COM FITA DE NYLON 
ULTRA RESISTENTE E DEGRAUS EM 
POLIPROPILENO. DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 2,5 M DE COMPRIMENTO 
POR 42 CM DE LARGURA E PESO DE 245G. 
TODOS OS ITENS DEVEM SER 
CONFECCIONADOS COM MATERIAIS 
RESISTENTES, LAVÁVEIS E DE FÁCIL 
MANUSEIO, APROPRIADOS PARA O USO 
ESCOLAR FREQUENTE, COM 
ACABAMENTO SEGURO E CORES VIVAS 
PARA ESTÍMULO VISUAL. 

un 50  R$     253,97   R$      12.698,50  

3 

EQUIPAMENTOS INTEGRADOS DE 
ESTÍMULO AO EQUILÍBRIO - ITENS 
COMPLEMENTARES E INTEGRADOS, PARA 
O DESENVOLVIMENTO DAS HABILIDADES 
PSICOMOTORAS. OS MATERIAIS DEVEM 
POSSUIR FUNÇÕES INTERDEPENDENTES 
PARA QUE POSSAM SER UTILIZADOS DE 
FORMA ARTICULADA EM ATIVIDADES 
LÚDICAS, MOTORAS E SENSORIAIS, 
VIABILIZANDO UMA ABORDAGEM 

un 50  R$  1.457,43   R$      72.871,50  
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PEDAGÓGICA COMPLETA E EFICAZ. SENDO 
COMPOSTO POR 08 ITENS: 1) LINHA DE 
MOVIMENTO DE EQUILÍBRIO – ESTRUTURA 
DE EQUILÍBRIO TIPO “TRILHO” EM MADEIRA 
OU MATERIAL SIMILAR, DESTINADA À 
ATIVIDADE DE CAMINHADA CONTROLADA, 
PROMOVENDO O DESENVOLVIMENTO DO 
EQUILÍBRIO DINÂMICO.2) DISCO DE 
EQUILÍBRIO (COM FURO CENTRAL) – DISCO 
CIRCULAR COM 50 CM DE DIÂMETRO, 
UTILIZADO EM PÉ, EM QUE O EXERCÍCIO 
CONSISTE EM MOVIMENTAR O QUADRIL 
PARA CONDUZIR UMA BOLINHA ATÉ O 
FURO CENTRAL, ESTIMULANDO O 
CONTROLE CORPORAL E A 
CONCENTRAÇÃO.3) DISCO DE EQUILÍBRIO 
(COM CANALETA LATERAL) – DISCO 
CIRCULAR COM 40 CM DE DIÂMETRO, COM 
CANALETA PARA MOVIMENTAÇÃO 
LATERAL DA BOLINHA, EXIGINDO 
SINCRONIA MOTORA DOS PÉS E 
CONCENTRAÇÃO.4) RETÂNGULO DE 
EQUILÍBRIO PARA MÃOS – BASE DE 45 CM 
X 30 CM COM CANALETA CIRCULAR E 
SUPORTE LATERAL, PARA 
MOVIMENTAÇÃO MANUAL DA BOLINHA 
SOBRE SUPERFÍCIE PLANA, ESTIMULANDO 
A COORDENAÇÃO MOTORA FINA E O FOCO 
VISUAL.5) PAR DE CHINELÕES DE MADEIRA 
– PLATAFORMAS DE APROXIMADAMENTE 
75 CM X 16 CM COM TIRAS PARA OS PÉS, 
DESTINADAS A SEREM UTILIZADAS POR 
DUAS PESSOAS SIMULTANEAMENTE, 
EXIGINDO SINCRONIA DE MOVIMENTOS E 
TRABALHO EM EQUIPE.6) CONJUNTO DE 6 
BARRAS COLORIDAS DE MADEIRA – PEÇAS 
COM 30 CM X 6 CM CADA, INTERLIGADAS 
POR CORDÕES RESISTENTES, 
PERMITINDO A MONTAGEM DE TRAJETOS 
VARIADOS, ADAPTÁVEIS A DIFERENTES 
ESPAÇOS, PARA ESTIMULAR A 
CRIATIVIDADE, PLANEJAMENTO MOTOR E 
EQUILÍBRIO.7) PAR DE PERNAS DE PAU 
AJUSTÁVEIS – ESTRUTURAS EM MADEIRA 
COLORIDA COM ALTURA APROXIMADA DE 
110 CM, CONTENDO DUAS OPÇÕES DE 
REGULAGEM PARA ADAPTAÇÃO À ALTURA 
DA CRIANÇA, PARA TRABALHAR 
EQUILÍBRIO, FORÇA E PERCEPÇÃO 
CORPORAL.8) PAR DE RAQUETES DE 
MADEIRA COM BOLINHA DE BORRACHA 
PARA PRÁTICAS DE FRESCOBOL 
ADAPTADO E 1 (UMA) PETECA 
TRADICIONAL CONFECCIONADA COM BASE 
E PENAS SINTÉTICAS, PARA O ESTÍMULO 
DA COORDENAÇÃO, AGILIDADE E 
INTERAÇÃO SOCIAL 

4 

PISCINA DE BOLINHAS COLORIDAS 
REDONDAS ESPUMADAS DESMONTAVEL - 
PISCINA DE BAGUM MEDINDO 1,54 X  1,54 X 
0,30, COM 5 PEÇAS FIXADAS COM VELCRO 
COM 2000 BOLINHAS  PLASTICAS 
COLORIDAS. 

un 50  R$  1.126,00   R$      56.300,00  
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VALOR TOTAL - LOTE 5  R$    150.133,50  
 

3.1. A definição do quantitativo estimado para a presente contratação, com previsão 
de aquisição de 100 (cem) unidades de cada item, foi realizada com base em critérios 
técnicos, observando-se a realidade da rede municipal de ensino, que atualmente 
atende 1.244 (mil duzentos e quarenta e quatro) alunos público-alvo da Educação 
Especial, matriculados em Salas de Recurso e Núcleo de Atendimento Especializado 
– AEE, conforme dados do Sys Escola em anexo. 

 

3.1.1. Importa destacar que o quantitativo proposto não reflete uma correspondência 
direta entre número de alunos e número de itens, mas sim a adoção de uma estratégia 
de uso coletivo e rotativo dos materiais, considerando que esses recursos serão 
utilizados de forma compartilhada entre os alunos atendidos, em regime de alternância 
e planejamento pedagógico específico de cada unidade de ensino. Essa prática é 
compatível com a dinâmica das salas de recursos multifuncionais, onde o atendimento 
ocorre em horários diversificados e por meio de atividades individualizadas ou em 
pequenos grupos, permitindo o uso otimizado dos materiais ao longo do ano letivo. 

3.1.2. A rotatividade se justifica pelo fato de que os materiais pedagógicos não são de 
uso individual e exclusivo de cada aluno, mas sim instrumentos de apoio às estratégias 
pedagógicas adotadas pelos professores do AEE, os quais fazem a mediação dos 
conteúdos conforme os objetivos educacionais traçados nos planos de ensino 
adaptados e nos Planos de Atendimento Individualizado. Assim, um mesmo recurso 
pode ser utilizado em diferentes turnos, com diferentes alunos, e para finalidades 
distintas, maximizando sua aplicabilidade e evitando aquisições desnecessárias e 
dispendiosas.  

3.2. A justificativa quanto ao parcelamento do objeto, consta do Estudo Técnico 
Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

3.3. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 1.107.522,50 (um milhão e 
cento e sete mil e quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos), conforme 
pesquisa de preço anexa, elaborada através de solicitação formal de cotação – de 
acordo com o art. 23, §1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 089 de 
18 de Dezembro de 2023. 
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3.4 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
 

Com o objetivo de assegurar qualidade, segurança e conformidade legal dos itens 
pedagógicos a serem adquiridos, ficam estabelecidas as seguintes exigências 
técnicas: 

3.4.1. Todos os produtos ofertados deverão atender às normas técnicas aplicáveis ao 
segmento, devendo preferencialmente possuir certificação de conformidade do 
INMETRO, conforme a Portaria nº 563/2016, ou, alternativamente, certificações 
equivalentes reconhecidas por organismos acreditados, que assegurem os mesmos 
níveis de segurança, qualidade e conformidade exigidos no território nacional; 

3.4.2. Os itens deverão estar livres de danos estruturais e ser seguros para o uso por 
crianças, apresentando resistência a quedas, puxões, torções e outras ações 
decorrentes do manuseio habitual, conforme a sua finalidade educativa; 

3.4.3. Os itens pedagógicos devem ser fabricados de modo que, durante seu uso 
adequado, não apresentem riscos à integridade física ou à saúde de crianças e 
adultos, sendo estáveis e resistentes a esforços compatíveis com o uso proposto; 

3.4.4. O grau de risco dos brinquedos, conforme suas funções e características, 
deverá ser compatível com a faixa etária indicada pelo fabricante, observando-se 
especial atenção para itens destinados a crianças menores de 36 meses. 

3.4.5. Os itens que incluírem componentes eletrônicos com emissão de 
radiofrequência deverão apresentar homologação da ANATEL ou equivalente, 
conforme legislação vigente. 

3.4.6. A fabricação deve observar critérios que previnam riscos de incêndio, danos 
mecânicos e falhas estruturais que comprometam a segurança durante o uso. 

3.4.7. Itens que emitem sons deverão respeitar limites aceitáveis de pressão sonora, 
de forma a não causar danos à audição infantil. 

3.4.8. As peças e partes dos itens, inclusive fixadores, devem possuir resistência 
adequada ao uso contínuo, sem se romper ou deformar a ponto de causar lesões. 

3.4.9. Bordas, cordas, cabos e demais partes acessíveis devem ser projetados para 
evitar riscos de cortes, estrangulamentos ou outros acidentes. 

3.4.10. Itens destinados à montagem deverão ser acompanhados de instruções claras 
e em língua portuguesa, devendo constar se a montagem exige a intervenção de um 
adulto. 

3.4.11. A embalagem deverá conter informações claras sobre faixa etária, forma 
correta de uso e necessidade de supervisão, quando aplicável, observando sempre a 
legislação vigente e a rotulagem de segurança exigida. 

3.4.12. A embalagem ou o próprio item deverá conter a data de fabricação e as devidas 
instruções de conservação e uso, bem como advertências de segurança com 
destaque e contraste adequados. 

3.4.13. Será admitida a apresentação de produtos similares, com especificações 
técnicas equivalentes, desde que cumpram os critérios mínimos de segurança e 
finalidade educacional, cabendo à Secretaria demandante aferir a equivalência 
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técnica, com base na descrição detalhada e documentação comprobatória 
apresentada pelos licitantes.  

4 – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

4.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta.  

4.2. A execução do objeto obedecerá à seguinte dinâmica: 

a) Localidade de entrega: os materiais deverão ser entregues na Sede da Secretaria 
Municipal de Educação, situada na Rua Antônio Balbino dos Santos, nº 102, Centro, 
Cansanção – Bahia; 

b) Dias e horários para recebimento dos itens: de segunda a quinta-feira, no horário 
das 08h às 11h e das 14h às 16h, excetuando-se feriados e pontos facultativos; 

c) Periodicidade do fornecimento: os itens serão fornecidos de forma parcelada, 
conforme a necessidade da Administração e mediante solicitações formais emitidas 
pela Unidade Requisitante; 

d) Forma de execução: a contratada deverá realizar a entrega dos itens de acordo 
com as quantidades, prazos e condições estabelecidas nas ordens de fornecimento, 
cabendo-lhe utilizar os meios, materiais e equipamentos necessários para a entrega 
adequada, segura e eficiente dos produtos. 

4.3. O prazo para entrega de cada remessa será de até 15 (quinze) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento emitida pela 
Administração. 

4.3.1. Caso a empresa não possa realizar a entrega na data estipulada, deverá 
comunicar formalmente as razões justificadoras do atraso com, no mínimo, 03 (três) 
dias úteis de antecedência, para fins de análise da possibilidade de prorrogação do 
prazo, nos termos da legislação vigente, salvo em hipóteses de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovadas. 

4.4. Todos os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade e atender 
integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência. Caso 
os produtos entregues apresentem não conformidades ou não atendam aos padrões 
exigidos, deverão ser recusados pela Administração, cabendo à empresa contratada 
realizar sua substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação, sem ônus adicional para a Administração e no mesmo valor acordado em 
contrato, sob pena de aplicação das sanções legais e contratuais, inclusive a rescisão 
do ajuste. 

4.5. A contratada deverá prover todos os recursos materiais, humanos e logísticos 
necessários à perfeita execução do fornecimento, responsabilizando-se integralmente 
pela integridade dos produtos até sua entrega final e aceite pela Administração. 

 

4.6. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

4.6.1. A fim de verificar se o objeto ofertado atende às especificações técnicas exigidas 
neste Termo de Referência, havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a empresa 
classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra completa 
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dos itens solicitados, em suas embalagens originais, devidamente identificadas, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do envio da solicitação formal pelo Pregoeiro, 
observando-se a data, local e horário estipulados no sistema. 

4.6.2. As amostras deverão ser entregues na Sede da Secretaria Municipal de 
Educação, localizada na Rua Antônio Balbino dos Santos, nº 102, Centro, Cansanção 
– Bahia, no horário das 08h às 11h e das 14h às 16h, de segunda a quinta-feira. 

4.6.3. As amostras serão avaliadas pelo Coordenador Técnico Pedagógico da 
Educação Inclusiva, nomeado pela Portaria nº 159/2025: Murilo da Silva Macedo. 

4.6.4. A empresa assume total responsabilidade pelo envio das amostras, não sendo 
admitido atraso injustificado. A ausência de apresentação, o não envio dentro do prazo 
ou a apresentação de amostras em desconformidade com as especificações 
acarretará a imediata desclassificação da proposta. 

4.6.5. A análise das amostras observará os seguintes critérios técnicos mínimos de 
aceitabilidade: 

a) Verificação Dimensional e Ergonômica: Compatibilidade com as medidas e 
ergonomia indicadas no termo de referência, especialmente para itens como cadeira 
adaptada e assentos; 

b) Segurança e Normas Técnicas: Conformidade com as normas do INMETRO 
(quando aplicável), laudos técnicos de conformidade e selos de segurança que 
atestem a legalidade, qualidade e adequação dos produtos ao uso infantil coletivo em 
ambiente escolar. Os produtos devem ser isentos de componentes alergênicos, 
tóxicos ou com risco de asfixia. 

c) Resistência e Durabilidade: Serão realizados testes de uso simulado para avaliar 
a resistência dos materiais, sua durabilidade ao longo do uso contínuo e escolar, além 
da capacidade de conservação das propriedades originais. 

d) Facilidade de Higienização: Os produtos devem permitir higienização eficiente e 
frequente, sem comprometimento da funcionalidade. 

e) Adequação à Acessibilidade e Inclusão: Serão considerados se os produtos 
permitem o uso por crianças com deficiência ou mobilidade reduzida, como cadeiras 
de rodas infantis, brinquedos adaptados e itens com acessos universais; 

f) Estímulo ao Desenvolvimento Pedagógico e Sensorial: Nos casos de 
brinquedos didáticos, sensoriais, interativos e equipamentos lúdicos, será verificado 
se o item favorece as habilidades motoras, cognitivas, socioafetivas e a aprendizagem 
ativa; 

4.6.6. Após o recebimento das amostras, o Coordenador irá realizar análise e emissão 
do parecer de aprovação ou recusa, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento das amostras. 

4.6.7. O resultado da avaliação será publicado no endereço eletrônico: 
www.bll.org.br, para acompanhamento dos interessados. 

4.6.8. Será rejeitada toda amostra que apresentar qualquer divergência em relação às 
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, assim como a não 
apresentação ou apresentação intempestiva. 
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4.6.9. Caso a(s) amostra(s) da empresa classificada em primeiro lugar seja(m) 
rejeitada(s), será convocada a segunda classificada para apresentação de amostra, 
seguindo-se o mesmo rito sucessivamente até que se encontre proposta que atenda 
às exigências estabelecidas. 

4.6.10. As amostras, aprovadas ou não, deverão ser retiradas pelo licitante no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação do parecer. As amostras não retiradas 
serão descartadas, não integrando o quantitativo total contratado. 

 

5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

5.1. A presente contratação visa a implementação de uma solução ampla e integrada 
voltada à criação de ambientes infantis mais seguros, inclusivos, acolhedores e 
pedagogicamente estimulantes, por meio da aquisição de itens que atendem 
diretamente às necessidades das unidades escolares e de apoio institucional da rede 
municipal de ensino. Os itens descritos no Termo de Referência não se limitam a 
brinquedos tradicionais, mas abrangem também equipamentos de acessibilidade, 
recursos sensoriais, dispositivos de apoio infantil e elementos de segurança 
adaptados à primeira infância. 

5.2. A diversidade do material proposto demonstra uma preocupação não apenas com 
o entretenimento das crianças, mas sobretudo com a promoção do desenvolvimento 
integral dos alunos, conforme orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil e dos princípios da Educação Inclusiva. Cadeiras adaptadas, 
assentos, brinquedos com estímulos táteis e visuais, além de espaços lúdicos como 
piscinas de bolinhas, são ferramentas importantes para promover o bem-estar físico, 
cognitivo, social e emocional das crianças, respeitando suas singularidades e 
ampliando as possibilidades de aprendizagem. 

5.3. A solução apresentada contempla também as exigências de segurança e 
acessibilidade, respondendo às necessidades específicas de crianças com deficiência 
ou mobilidade reduzida. Os itens adaptados representam um avanço importante no 
cumprimento das metas da política de inclusão escolar e garantem o acesso pleno às 
atividades pedagógicas e recreativas por todos os estudantes, promovendo equidade 
no processo de ensino-aprendizagem. 

5.4. Do ponto de vista técnico e funcional, a escolha por materiais de alta durabilidade, 
resistência e fácil higienização assegura não apenas a eficiência no uso diário dos 
equipamentos, mas também a economicidade e a sustentabilidade da aquisição, 
reduzindo a necessidade de substituições frequentes e assegurando o uso coletivo 
prolongado. A exigência de certificações técnicas, reforça o compromisso da 
Administração com a qualidade, a segurança e o cumprimento das normas aplicáveis. 

5.5. Portanto, a contratação representa uma resposta planejada e estratégica às 
demandas reais do ambiente escolar, ampliando o acesso à educação de qualidade, 
promovendo inclusão social e otimizando o uso dos recursos públicos em ações 
efetivas de valorização da infância e apoio à prática pedagógica nas escolas 
municipais. 
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6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
 

ÓRGÃO: 4 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANSANCAO. 
SECRETARIA: 4.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
UNIDADE: 4.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
ATIVIDADE: 12.122.0003.2.035 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
ATIVIDADE: 12.365.0003.2.081 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL – CRECHE. 
ATIVIDADE: 12.365.0003.2.082 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESCOLA. 
ATIVIDADE: 12.361.0003.2.083 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
ATIVIDADE: 12.367.0003.2.084 MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO – AEE. 
ELEMENTO: 3.3.90.30.00 - 4.4.90.52.00. 
FONTES: 1.500.0000 - 1.500.1001 - 1.540.0000 - 1.541.0000 - 1.542.0000 - 1.544.0000 - 1.550.0000 
- 1.551.0000 - 1.569.0000. 

 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. Homologada a licitação, será lavrada um documento vinculativo obrigacional com 

força de compromisso para futura contratação, denominada Ata de Registro de Preços 

– ARP. 

7.2. Para assinatura da ARP, a adjudicatária deverá comprovar a manutenção das 

condições de regularidade demonstrada na habilitação. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de 

Educação. 

7.4. O órgão participante da ata será a Secretaria Municipal de Educação. 

7.5.  A Adjudicatária terá até 05 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para 

assinar a ARP, sob pena de decair o direito à contratação. 

7.6. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por 

uma vez, por igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja 

motivo justificado, devidamente aceito pela Administração. 

7.7. É facultado ao Órgão ou Entidade Gerenciadora convocar os licitantes 

remanescentes quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições 

determinados no edital.  

7.8. A ARP terá validade e vigência por 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, podendo, neste caso, ter 

seu quantitativo originalmente previsto renovado, desde que: I – a possibilidade de 

renovação tenha sido expressamente prevista no edital; II – a prorrogação ocorra 

dentro do prazo legal e da vigência estabelecida; III – a vantajosidade econômica da 

prorrogação seja comprovada mediante justificativa técnica. 
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7.8.1. Prevê-se a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Registro de 

Preços, com renovação do quantitativo originalmente registrado, nos termos do 

art. 84 da Lei nº 14.133/2021, que admite a prorrogação quando prevista no edital 

e no instrumento convocatório, e em conformidade com o Parecer AGU nº 

00002/2024, que consolidou o entendimento de que tal renovação não configura 

acréscimo quantitativo, mas repetição do objeto originalmente pactuado. 

7.8.2. A medida justifica-se pela natureza continuada da demanda e pelo dever de 

assegurar a continuidade, evitando desabastecimento e interrupção de 

fornecimentos essenciais. Ademais, a previsão atende ao princípio do planejamento 

(art. 5º a Lei 14.133/2021), permitindo à Administração avaliar previamente os 

impactos financeiros, a necessidade real de consumo para o período prorrogado e a 

vantajosidade econômica da medida. 

7.8.3. Por fim, essa previsão garante maior segurança jurídica e transparência, 

vinculando o ato de prorrogação às condições previamente definidas no edital e na 

ata, com análise técnica, vantajosidade comprovada e decisão formal em processo 

administrativo próprio. 

7.9. A nota de empenho ou outro instrumento hábil poderá substituir o instrumento de 

contrato, nos termos do art. 95, II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.10.  A ARP será lavrada em 02 (duas) vias. 

7.11. A ARP a ser celebrada, conforme Minuta integrante do Edital, conterá, dentre 

suas cláusulas, as de: o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o objeto 

registrado, o valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários 

de mercado e registrados, as marcas registradas e os endereços de entrega, as 

obrigações, as sanções, as condições a serem praticadas e a diferença percentual 

entre o preço de mercado e o registrado, quando for o caso. 

7.12. A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão não 

participante, observada a legislação vigente. 

7.13. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens constantes do instrumento 

convocatório e registrados na ARP. 

7.14. As contratações adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada lote registrado na ARP independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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8.1 O prazo de execução e o prazo de vigência serão 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura do contrato, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso 

se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  

8.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos 

orçamentários, bem como, a previsão do Plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133/2021, 

ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas 

até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A 

Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses 

de fornecimentos contínuos, desde que observado o definido no art. 106 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos 

artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  

9.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 
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f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.3.2. Participação de Consórcios  

9.3.2.1. Tratando-se de fornecimento comum com baixa complexidade, julga-se não 

haver necessidade de participação de licitante na forma de consórcio. 

Os materiais exigidos no objeto do presente Termo de Referência são de baixa 

complexidade e de uso comum, assim, não existe a necessidade de consórcio para 

fornecimento destes. São materiais encontrados em qualquer estabelecimento do 

ramo. 

 

Ademais, não implica em questão que causará exclusão ou limitação dos 

participantes, estando o presente Termo totalmente de acordo com a legislação 

vigente. 

 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos, 12. ed., São Paulo: Dialética, p. 410) assevera:  

 

O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. 

 

E assim conclui: 

 

Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de 

avaliação do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos 

inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do 

objeto. 

 

Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas 

em regime de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter 

responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves 

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o Município, caso tal 

empresa, de repente, tivesse os seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, 

para fins de pagamento de dívidas. 
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A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 

licitatório não limitará a competitividade. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal e outras que forem necessárias.  

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 
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b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social; 

b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 

uma vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 

financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 

percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira 

das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois 

foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a 

continuidade da execução dos fornecimentos, objeto desta licitação. 
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d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de até 10% do valor estimado da contratação 

ou do lote pertinente. 

 

Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de 

maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 

objeto da presente licitação;  

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
9.3. Da subcontratação 

9.3.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
9.4. Da garantia da proposta  

9.4.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 
do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-
habilitação. 

 

9.5. Da garantia do contrato 

9.5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
lei nº 14.133, de 2021. 

 

10 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

10.1. A modalidade da contratação será por meio de Pregão Eletrônico, haja vista o 
objeto ser um fornecimento comum e possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado. Cujo critério de julgamento será menor preço por lote, considerando que 
os bens, embora similares em natureza, atendem a finalidades distintas entre as 
secretarias demandantes, sendo tecnicamente viável e mais vantajoso avaliar as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

                                                             
            

Rua: Dr. Antônio Balbino dos Santos, 102 - Cep: 48.840-000 
                                           Cansanção – Bahia - E-mail: semecansancaoba@gmail.com               Página 65 de 106 

 
   

                                                                                       

propostas individualmente. Tal critério assegura ampla competitividade, maior 
economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

10.1.1. A contratação, via Pregão Eletrônico, é a opção da modalidade licitatória 
escolhida e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção 
da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a possibilidade de 
competição entre empresas do ramo pretendido para a aquisição do bem, que visa à 
consecução do interesse público. 

 

11 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada 
pelo servidor MOISÉS BATISTA DE QUEIROZ - matrícula nº 215.556 - dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
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11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
à prorrogação contratual  

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O gestor do contrato, será o servidor MARCIO VICTOR SANTOS ANDRADE, 
com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização do objeto; 

11.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-
mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 
Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo 
de referência.  

11.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

12.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se 

dará:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
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12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

12.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

12.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

12.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

12.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

12.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 

13. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  

 

Liquidação 

13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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13.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como:  

13.3.1. o prazo de validade; 

13..3.2. a data da emissão;  

13..3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;  

13..3.4.  o período respectivo de execução do contrato;  

13..3.5.  o valor a pagar; e  

13.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

13.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021.    

13.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

13.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

13.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

13.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

13.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

13.13.2.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

13.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

13.14.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14 – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

14.1. Das obrigações do Órgão ou da Entidade Gerenciadora 

14.1.1. Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de 
controle e de administração do Registro de Preços (RP), em especial: 

14.1.1.1 - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, 
quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade 
com sua capacidade de gerenciamento; 

14.1.1.2 - aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

a) os quantitativos considerados ínfimos;  

b) a inclusão de novos itens; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 

14.1.1.3 - consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de 
consumo, promover a adequação dos termos de referência encaminhados para 
atender aos requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa 
total de quantidades da contratação;  

14.1.1.4 - realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação 
e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 
órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada; 

14.1.1.5 - confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua 
concordância com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de 
referência, caso o órgão ou a entidade gerenciadora entenda pertinente; 

14.1.1.6 - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e 
a sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes; 

14.1.1.7 - remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto nesta seção; 

14.1.1.8 - gerenciar a ata de registro de preços; 

14.1.1.9 - conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços 
registrados; 

14.1.1.10 - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham 
manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP; 

14.1.1.11 - verificar se as manifestações de interesse em participar do registro de 
preços atendem ao disposto nesta seção e indeferir os pedidos que não o atendam; 

14.1.1.12 - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação 
direta; 

14.1.1.13 - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações; e 

14.1.1.14 - aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto de 90 dias para 
o órgão ou a entidade não participante efetivar a aquisição ou a contratação solicitada  

14.1.1.15. Os procedimentos de que tratam os itens 14.1.1.1 a 14.1.1.4 serão 
efetivados anteriormente à elaboração do edital.  

14.1.1.16. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos ou às entidades participantes para a execução das atividades de que tratam 
os itens 14.1.1.4 e 14.1.1.7. 

14.1.1.17. O exame e a aprovação das minutas do edital, serão efetuados 
exclusivamente pela Assessoria Jurídica do órgão ou da entidade gerenciadora. 

14.1.1. 18. O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto 
à inclusão, como participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado 
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interesse durante o período de divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada 
a consolidação de que trata o item 14.1.1.3. 

 

14.2. Das obrigações dos Órgãos Participantes, que será responsável por 
manifestar seu interesse em participar do registro de preços: 

14.2.1 - registrar no RP sua intenção de participar do registro de preços, 
acompanhada: 

a) das especificações do item ou do termo de referência adequado ao registro de 
preços do qual pretende participar; 

b) da estimativa de consumo; e 

c) do local de entrega; 

14.2.2 - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

14.2.3 - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o item 
14.2.1  e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e 
regionais; 

14.2.4 - manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua 
concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório; 

14.2.5 - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, 
as atividades previstas nos itens 14.1.1.1 a 14.1.1.4; 

14.2.6 - tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

14.2.7 - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a 
contratação a ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores 
praticados; 

14.2.8 - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 

14.2.9 - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao 
órgão ou à entidade gerenciadora; e 

14.2.10 - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua 
entidade.  

 

14.3. Das obrigações do fornecedor 
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14.3.1 Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de 
Empenho ou outros instrumentos hábeis enviados pelos Órgãos Participantes.  

14.3.2. Atender, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, as convocações para retirada 
da(s) Nota(s) de Empenho ou de outro instrumento hábil.  

14.3.3. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação 
em função de pedido de revisão de preço ou substituição de marca.  

14.3.4. Praticar, sempre, o(s) preço(s) e as marca(s) vigente(s) publicado(s) no sítio 
eletrônico oficial pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora.  

14.3.5. Realizar o(s) foencimento(s) no prazo, local e condições estabelecidos, 
cumprindo, fielmente, todas as disposições constantes no Edital e nesta ARP.  

14.3.6. Garantir a boa qualidade do objeto contratado, respondendo por qualquer 
deterioração, readequando-o sempre que for o caso.  

14.3.7 O fornecedor deverá garantir a qualidade do(s) produto(s) entregue(s) mesmo 
após o vencimento desta ARP.  

14.3.8. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à 
execução do fornecimento, nos termos do edital e da legislação aplicável.  

14.3.9. Entregar, o(s) laudo(s) de análise do(s) produto(s), quando necessário e 
exigido pela Administração, durante a execução do fornecimento, nos termos do edital 
e da legislação aplicável.  

14.3.10. Manter, durante toda a vigência desta ARP, as mesmas condições de 
habilitação, especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase 
licitatória e/ou assinatura da ARP, inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS, 
renovando as certidões sempre que vencidas e apresentando-as ao setor competente 
do Órgão ou Entidade Gerenciadora ou Órgão Participante, quando solicitadas.  

14.3.11. Comunicar ao Órgão ou Entidade Gerenciadora toda e qualquer alteração de 
dados cadastrais para atualização.  

14.3.12. Apresentar, sempre que solicitado pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora, 
comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, bem como outras 
legalmente exigidas.  

14.3.13. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, 
securitários, tributários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu 
pessoal necessário à execução do fornecimento.  

14.3.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais 
como tributos, fretes, embalagem e demais encargos.  

14.3.15. Responder, integralmente, pelos danos causados ao Órgão ou Entidade 
Gerenciadora ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução desta 
ARP, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato de a execução ser 
fiscalizada ou acompanhada por parte do Órgão ou Entidade Gerenciadora e Órgãos 
Participantes.  

14.3.16. Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em 
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qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.  

15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, SE FORMALIZAR CONTRATO 

 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

15.1.1. Efetuar a entrega dos itens pedagógicos em perfeitas condições de uso, novos, 

originais, sem avarias ou sinais de uso, devidamente embalados, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita conformidade com as especificações 

técnicas constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora; 

15.1.2. Entregar os materiais acompanhados, quando aplicável, de manual de 

instrução em língua portuguesa, certificados de garantia e quaisquer documentos que 

auxiliem no uso pedagógico do material por parte dos profissionais da Educação 

Especial; 

15.1.3. Responsabilizar-se integralmente por vícios, defeitos de fabricação, falhas 

técnicas ou materiais em desacordo com o Termo de Referência, nos termos dos 

artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

15.1.4. Substituir, reparar, corrigir, remover ou repor, às suas expensas, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, os itens com defeito ou que estejam em desacordo 

com as especificações, mediante notificação da Administração; 

15.1.5. Atender com presteza a quaisquer solicitações, orientações ou exigências da 

Administração que estejam relacionadas ao objeto contratado; 

15.1.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas da data prevista para a entrega, eventuais impedimentos ou circunstâncias que 

inviabilizem o cumprimento do prazo, devidamente justificadas; 

15.1.7. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na fase licitatória, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

15.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, ainda que parcialmente, as 

obrigações assumidas, tampouco subcontratar qualquer etapa do fornecimento, salvo 

mediante autorização expressa constante no Termo de Referência ou minuta 

contratual; 

15.1.9. Observar e cumprir integralmente as disposições legais relativas à proibição 

do trabalho infantil, especialmente quanto à vedação do uso de mão de obra de 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 
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(quatorze) anos, e da proibição do trabalho de menores de 18 (dezoito) anos em 

atividades noturnas, perigosas ou insalubres; 

15.1.10. Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes da execução do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir sobre o fornecimento dos itens pedagógicos. 

 

15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

15.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

15.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e 

demais condições estabelecidas no Edital; 

15.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins 

de aceitação e recebimento definitivos;  

15.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

15.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 

15.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, SE FORMALIZAR TERMO DE 

CONTRATO 

 

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

16.1.1. Receber provisoriamente os itens pedagógicos entregues, observando as 
condições, datas, locais e horários previamente definidos no edital e neste Termo de 
Referência; 
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16.1.2. Verificar, no prazo legal, a conformidade dos materiais pedagógicos entregues 
provisoriamente com as especificações técnicas e quantitativas constantes no Termo 
de Referência, procedendo ao recebimento definitivo após conferência e validação de 
que foram atendidos todos os requisitos técnicos, documentais e de qualidade; 

16.1.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por intermédio de 
servidor ou comissão formalmente designados para tal fim, nos termos do art. 117 da 
Lei nº 14.133/2021, registrando todas as ocorrências relacionadas à entrega e ao 
cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

16.1.4. Notificar formalmente a Contratada, por escrito, acerca de qualquer 
irregularidade, avaria, falha ou não conformidade identificada nos materiais fornecidos, 
para que sejam promovidas as devidas correções, substituições ou ajustes, nos 
prazos e condições previstos neste Termo de Referência; 

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada pelo fornecimento dos bens, conforme os 
prazos, condições, critérios e documentos exigidos neste Termo de Referência, no 
edital e no contrato administrativo celebrado, observando-se ainda o cumprimento 
integral das obrigações pela contratada. 

16.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por 
danos causados a terceiros em decorrência de ação ou omissão da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subcontratados, conforme dispõe a legislação 
vigente. 

 

17 – DA GARANTIA 

 

17.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo 

não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo. 

17.1.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por igual prazo 

17.2. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos 

próprios, ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva; 

17.2.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 

(doze) meses; 

17.3. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em 

que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o 

ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo 

fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do 

produto; 

17.4. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos 

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constando 

a descrição do problema. 
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18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Comete infração administrativa a Contratada que: 

18.1.1 – Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

18.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3 - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.5 - Cometer fraude fiscal; e 

18.1.6 - Não mantiver a proposta. 

18.2. Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à Contratada 

as seguintes sanções, nos termos do Regulamento de Licitações: 

18.2.1 - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para a Administração; 

18.2.2 - Multa: 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

Parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será 

configurado como inexecução total do objeto; 

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

Inexecução total do objeto; 

c) em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 

compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação 

inadimplida. 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade contratante 

pelo prazo de até dois anos; 

18.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de 

Cansanção pelo prazo de até dois anos 

18.2.5. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3 e 18.2.4 poderão ser 

aplicadas à Contratada juntamente com as de multa. 

18.2.6. Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem 

efetuados. 
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18.2.7. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais 

que: 

18.2.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.2.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.2.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

18.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto no Regulamento de Licitações. 

18.4. A penalidade prevista no item 18.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação 

da Administração da Prefeitura de Cansanção após regular instrução de processo 

administrativo de apuração de irregularidade pela unidade contratante. 

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. O Município de Cansanção – Bahia reserva-se no direito de impugnar o 

fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações 

contidas neste Termo de referência. 

19.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 

14.133/2021. 

19.3. Fica eleito o foro da Comarca de Cansanção - Bahia como único e competente 

para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 

possa ser.   
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2025 

RAZÃO SOCIAL:  

 

CNPJ: 

  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  

 

TELEFONE:  

 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) 

 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

 

 
 

ITEM DISCRIMINAÇAO UND. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1      

2      

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2025. 

 
______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
  

OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena de 
desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX 

 
Nº XXX/2025 

 
O MUNICÍPIO DE CANSANÇÃO com sede no (a) na Av. Tancredo Neves, nº 636, Centro, 
Cansanção, Estado da Bahia, CEP 48.840-000, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.806.567/0001-00, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX, 
CNPJ sob o nº XXXXXXXX, estabelecida na estabelecida na Rua Antônio Balbino dos 
Santos, nº 102, Centro, Cansanção – BA, CEP 48.840-000, neste ato representado pelo(a) 
Sr (a). XXXXXXXX , nomeado(a) pela Portaria nº xxxxxx de xxxxxxx, publicada no DOM 
em xxxxxxx, portador(a) da Matrícula Funcional nº xxxxx, inscritp(a) no Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) sob o n° xxxxx e portador(a) do RG n° xxxxxx, endereço comercial a 
xxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 035/2025, Processo Administrativo 
0316/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob 
o nº. XXXXXXXXX, portador de Carteira de Identidade nº. XXXXXX conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, 
de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 016/2025, Decreto 
Municipal nº 089/2023, Decreto Municipal n 012/2025, Decreto Municipal nº 020/2025 e 
em conformidade com as disposições a seguir:  

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de itens 
pedagógicos para serem utilizados pelos profissionais da Educação Especial, durante o 
Atendimento Educacional Especializado, do município de Cansanção – Bahia, nas 
quantidades estimadas e especificado (s) na (s) planilhas em anexo do edital Pregão 
Eletrônico Srp nº 035/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, FORMA DA EXECUÇÃO 
DO FORNECIMENTO E PAGAMENTO 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços se 

houver, constara como anexo a esta Ata. 

2.3.  O fornecimento contratado será realizado por execução indireta.  

2.4. A execução do objeto obedecerá à seguinte dinâmica: 

2.5. Localidade de entrega: os materiais deverão ser entregues na Sede da Secretaria 

Municipal de Educação, situada na Rua Antônio Balbino dos Santos, nº 102, Centro, 

Cansanção – Bahia; 

2.6. Dias e horários para recebimento dos itens: de segunda a quinta-feira, no horário 

das 08h às 11h e das 14h às 16h, excetuando-se feriados e pontos facultativos; 

2.7. Periodicidade do fornecimento: os itens serão fornecidos de forma parcelada, 

conforme a necessidade da Administração e mediante solicitações formais emitidas pela 

Unidade Requisitante; 

2.8. Forma de execução: a contratada deverá realizar a entrega dos itens de acordo com 

as quantidades, prazos e condições estabelecidas nas ordens de fornecimento, cabendo-

lhe utilizar os meios, materiais e equipamentos necessários para a entrega adequada, 

segura e eficiente dos produtos. 

2.9. O prazo para entrega de cada remessa será de até 15 (quinze) dias úteis, contados 

a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento emitida pela Administração. 
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2.10. Caso a empresa não possa realizar a entrega na data estipulada, deverá comunicar 

formalmente as razões justificadoras do atraso com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de 

antecedência, para fins de análise da possibilidade de prorrogação do prazo, nos termos 

da legislação vigente, salvo em hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente 

comprovadas. 

2.11. Todos os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade e atender 

integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência. Caso os 

produtos entregues apresentem não conformidades ou não atendam aos padrões 

exigidos, deverão ser recusados pela Administração, cabendo à empresa contratada 

realizar sua substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, 

sem ônus adicional para a Administração e no mesmo valor acordado em contrato, sob 

pena de aplicação das sanções legais e contratuais, inclusive a rescisão do ajuste. 

2.12.  A contratada deverá prover todos os recursos materiais, humanos e logísticos 

necessários à perfeita execução do fornecimento, responsabilizando-se integralmente 

pela integridade dos produtos até sua entrega final e aceite pela Administração. 

2.13.  A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e 

equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 

pela Unidade Solicitante. 

2.14.  O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis e conforme clausula 

nº 13 do termo de referência, anexo do edital Pregão Eletrônico Srp nº 035/2025. 

 

3.   ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão ou entidade gerenciadora da ata de registro de preços será Secretaria 
Municipal de Educação. 

3.2.1 Além do gerenciador, não haverá órgãos participantes do registro de preço. 
Secretaria Municipal de Administração; 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 

Órgão não participante, observada a legislação vigente. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso, podendo, neste caso, ter seu quantitativo originalmente previsto renovado, 

desde que: I – a possibilidade de renovação tenha sido expressamente prevista no edital; 
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II – a prorrogação ocorra dentro do prazo legal e da vigência estabelecida; III – a 

vantajosidade econômica da prorrogação seja comprovada mediante justificativa técnica. 

5.2. Prevê-se a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, 

com renovação do quantitativo originalmente registrado, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021, que admite a prorrogação quando prevista no edital e no instrumento 

convocatório, e em conformidade com o Parecer AGU nº 00002/2024, que consolidou o 

entendimento de que tal renovação não configura acréscimo quantitativo, mas repetição 

do objeto originalmente pactuado. 

5.3. A medida justifica-se pela natureza continuada da demanda e pelo dever de 

assegurar a continuidade, evitando desabastecimento e interrupção de fornecimentos 

essenciais. Ademais, a previsão atende ao princípio do planejamento (art. 5º a Lei 

14.133/2021), permitindo à Administração avaliar previamente os impactos financeiros, a 

necessidade real de consumo para o período prorrogado e a vantajosidade econômica da 

medida. 

5.4. Por fim, essa previsão garante maior segurança jurídica e transparência, vinculando 

o ato de prorrogação às condições previamente definidas no edital e na ata, com análise 

técnica, vantajosidade comprovada e decisão formal em processo administrativo próprio. 

5.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.6. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.7. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.5. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.8. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.9.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
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5.9.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.9.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.9.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.9.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.10. O registro a que se refere o item 5.9.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.11. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.12. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.9.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.12.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

5.12.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 

5.13. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.14. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.14.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.15. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.12, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.16. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 



 

                                                             
            

Rua: Dr. Antônio Balbino dos Santos, 102 - Cep: 48.840-000 
                                           Cansanção – Bahia - E-mail: semecansancaoba@gmail.com               Página 84 de 106 

 
   

                                                                                       

5.16.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.16.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

5.17. A existência de preços registrados implicará compromisso em executar os serviços 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas 

à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
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alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2. 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 7.1.3. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital de Pregão Eletrônico Srp nº 035/2025. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11.  MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 

11.1. Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo do 

edital de pregão eletrônico Srp nº 035/2025, e que é parte integrante deste instrumento. 

11.2. Secretaria Municipal de Educação - Gestor de Contrato/Ata MARCIO VICTOR 

SANTOS ANDRADE, matrícula nº 215434, Decreto nº 013/2025 e Fiscal MOISÉS 

BATISTA DE QUEIROZ, Matricula Sob Nº 215556, Portaria n º 294/2025. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

edital. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

12.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
XXXXXXX - BA, _____ de ___________ de 2025. 

 
 

___________________________________________ 
MUNICIPIO DE CANSANÇÃO–BA 

SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
RESPONSAVEL XXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

__________________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXX 

RESPONSAVEL XXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR REGISTRADO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
ANEXO III.1 

 
MINUTA DE CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 

os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

ANEXO IV 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 
Processo Administrativo n°0316/2025 

Pregão Eletrônico Srp nº 035/2025 
 
 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si 
fazem o MUNICÍPIO DE CANSANÇÃO - BAHIA 
e a Empresa XXXXXXXXXXX 

 
 

CONTRATO Nº ___/2025 
 

 
O MUNICÍPIO DE CANSANÇÃO - BAHIA, com sede no(a) Avenida Tancredo Neves, nº 
636, Centro, cidade de Cansanção - Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.806.567/0001-
00, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX, CNPJ sob o nº 
XXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) 
XXXXXXXXXX, Secretário Municipal de xxxxxxxxx, nomeado(a) pela portaria xxxxx, 
portador da Matrícula Funcional nº xxxxxxx, inscrita(o) no Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) sob o n° xxxx e portador(a) do RG n° xxxxxx SSP/XX, endereço residencial a 
xxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXXX, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXX (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo administrativo nº 
0316/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, 
da Lei Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 016/2025, Decreto Municipal nº 
089/2023, Decreto Municipal n 012/2025, Decreto Municipal nº 020/2025 e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico Srp nº 035/2025 e Processo Administrativo nº 0316/2025, Tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de itens pedagógicos para serem 
utilizados pelos profissionais da Educação Especial, durante o Atendimento Educacional 
Especializado, do município de Cansanção – Bahia, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste termo. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão, 
identificado no preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos 
supracitados, independentemente de transcrição. 

1.3. Tabela do objeto a ser executado: 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

     

     

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ocorrer a prorrogação 
de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
3.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta.  

3.2. A execução do objeto obedecerá à seguinte dinâmica: 

3.3. Localidade de entrega: os materiais deverão ser entregues na Sede da Secretaria 
Municipal de Educação, situada na Rua Antônio Balbino dos Santos, nº 102, Centro, 
Cansanção – Bahia; 

3.4. Dias e horários para recebimento dos itens: de segunda a quinta-feira, no horário 
das 08h às 11h e das 14h às 16h, excetuando-se feriados e pontos facultativos; 

3.5. Periodicidade do fornecimento: os itens serão fornecidos de forma parcelada, 
conforme a necessidade da Administração e mediante solicitações formais emitidas pela 
Unidade Requisitante; 

3.6. Forma de execução: a contratada deverá realizar a entrega dos itens de acordo com 
as quantidades, prazos e condições estabelecidas nas ordens de fornecimento, cabendo-
lhe utilizar os meios, materiais e equipamentos necessários para a entrega adequada, 
segura e eficiente dos produtos. 

3.7. O prazo para entrega de cada remessa será de até 15 (quinze) dias úteis, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento emitida pela 
Administração. 

3.8. Caso a empresa não possa realizar a entrega na data estipulada, deverá comunicar 
formalmente as razões justificadoras do atraso com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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antecedência, para fins de análise da possibilidade de prorrogação do prazo, nos termos 
da legislação vigente, salvo em hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovadas. 

3.9. Todos os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade e atender 
integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência. Caso os 
produtos entregues apresentem não conformidades ou não atendam aos padrões 
exigidos, deverão ser recusados pela Administração, cabendo à empresa contratada 
realizar sua substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, 
sem ônus adicional para a Administração e no mesmo valor acordado em contrato, sob 
pena de aplicação das sanções legais e contratuais, inclusive a rescisão do ajuste. 

3.10.  A contratada deverá prover todos os recursos materiais, humanos e logísticos 
necessários à perfeita execução do fornecimento, responsabilizando-se integralmente 
pela integridade dos produtos até sua entrega final e aceite pela Administração. 

3.11.  A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 
pela Unidade Solicitante. 

4. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. Os modelos de gestão e fiscalização da execução constam no Termo de 
Referência, anexo do Edital de pregão eletrônico nº 035/2025 e que é parte integrante 
deste termo de contrato. 

4.2. Secretaria Municipal de Educação - Gestor de Contrato/Ata MARCIO VICTOR 
SANTOS ANDRADE, matrícula nº 215434, Decreto nº 013/2025 e Fiscal MOISÉS 
BATISTA DE QUEIROZ, Matricula Sob Nº 215556, Portaria n º 294/2025; 

 
5.   CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO  

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital de pregão eletrônico 
Srp nº 035/2025 e que é parte integrante deste termo de contrato 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 
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8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (índice Geral de Preços — 
Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 

ÓRGÃO: 4 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANSANCAO. 
SECRETARIA: 4.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
UNIDADE: 4.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
ATIVIDADE: 12.122.0003.2.035 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
ATIVIDADE: 12.365.0003.2.081 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL – CRECHE. 
ATIVIDADE: 12.365.0003.2.082 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESCOLA. 
ATIVIDADE: 12.361.0003.2.083 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
ATIVIDADE: 12.367.0003.2.084 MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO – 
AEE. 
ELEMENTO: 3.3.90.30.00 - 4.4.90.52.00. 
FONTES: 1.500.0000 - 1.500.1001 - 1.540.0000 - 1.541.0000 - 1.542.0000 - 1.544.0000 - 1.550.0000 - 
1.551.0000 - 1.569.0000. 

 

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 
no início de cada exercício financeiro.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
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10.1. As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital de pregão eletrônico 
Srp nº 035/2025 e que é parte integrante deste termo de contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

11.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.  

11.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

11.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

11.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 
na LGPD. 

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13.15. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

15.1. É vedado ao CONTRATADO: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução do objeto sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


 

                                                             
            

Rua: Dr. Antônio Balbino dos Santos, 102 - Cep: 48.840-000 
                                           Cansanção – Bahia - E-mail: semecansancaoba@gmail.com               Página 98 de 106 

 
   

                                                                                       

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 089/2023 e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cansanção -Ba, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.   
 
 
XXXXXXX-BA, __ de __________ de 2025. 

 
 

___________________________________________ 
MUNICIPIO DE CANSANÇÃO 

SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 

_________________________________________ 
EMPRESA - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO  

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 
 

 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 
sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 
Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 
elencados no Edital da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 
da licitação e seus anexos. 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2025. 

 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS 
PREVISTO EM LEI 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob 
as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991. 

 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2025. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 

2007. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico Srp nº 
035/2025, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CANSANÇÃO - BAHIA, 
marcado para às 09:00 horas do dia 26 de novembro de 2025, que a empresa (nome 
completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicílio) no (endereço completo), 
por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  
 

Cidade, ___ de ___________ de 2025. 
 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, 
INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 

14.133/2021). 
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 
14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2025. 
 

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

ANEXO IX 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA 
COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1º, da Lei nº 

14.133/2021).  
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 
A empresa________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 
14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2025. 
 

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO X 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPRAGADOS EXECUTANDO 
TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO.  

 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ 
Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 
sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2025. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XI 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 
 

 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede 
à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório 
Pregão Eletrônico SRP nº 035/2025, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 

 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2025. 
 
 
 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XII 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADO NÃO SERVIDOR PÚBLICO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0316/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2025 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ 
Nº), 
sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro 
de pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder 
executivo da Prefeitura Municipal de ____________________ exercendo funções 
técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2025. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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